




            Quando a Lei 13.019, de 2014, entra em vigor?
A lei entrou em vigor em 23 de janeiro de 2016 para a União, Estados e Distrito Federal. Em relação aos Municípios, 
a Lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2017, ressalvada a possibilidade de antecipar-se esta data por ato admi-
nistrativo próprio do ente municipal.

 Qual a abrangência da lei?

A aplicação da Lei 13.019, de 2014, possui abrangência nacional, o que confere maior segurança jurídica para as rela-
ções de parceria entre as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) e a administração pública.

Como será a aplicação desta lei para os estados e municípios?

Com a aprovação da Lei 13.019, de 2014, suas normas de caráter geral serão válidas para as parcerias celebradas entre 
as OSCs e a administração pública federal, distrital, estaduais e municipais. Os entes federados são competentes para 
editar normas específi cas e regulamentar a legislação geral, ou podem utilizar o decreto federal.

 Quais organizações poderão realizar parcerias pela nova lei?

Pela nova lei, as organizações da sociedade civil que poderão celebrar o Termo de Fomento, Termo de Colaboração ou 
Acordo de Cooperação, são as pessoas jurídicas de direito privado sem fi ns lucrativos constituídas como associações, 
fundações, cooperativas sociais e as organizações religiosas, selecionadas por meio de edital de chamamento público, 
independente da exigência de títulos ou certifi cados. Algumas OSCs possuem titulações específi cas como Organiza-
ções Sociais (OSs) e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), portanto, podem celebrar termos 
de fomento, colaboração e acordos de cooperação, além de outros instrumentos previstos em suas legislações específi -
cas, como contratos de gestão para OSs e termos de parceria para as OSCIPs.

 Quais são instrumentos jurídicos de contratualização da Lei 13.019/2014 e do Decreto 8.726/2016?

A nova lei criou três instrumentos jurídicos próprios: o Termo de Fomento, o Termo de Colaboração e o Acordo de 
Cooperação. O Decreto 8.726/2016 conceitua o Termo de Colaboração como o instrumento pelo qual se formaliza-
rão as parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil, para a consecução de 
planos de trabalho cuja concepção seja da administração pública federal, com o objetivo de executar projetos ou ativi-
dades com fi nalidades de interesse público, parametrizados pela administração pública federal. O Termo de Fomento, 
por sua vez, será o instrumento para as parcerias destinadas à consecução de planos de trabalhos cuja concepção seja 
das organizações da sociedade civil, com o objetivo de incentivar projetos com fi nalidades de interesse público desen-
volvidos ou criados por essas organizações.  Por fi m, o Acordo de Cooperação regulamentará as parcerias sem trans-
ferências de recursos fi nanceiros, na consecução de atividades de interesse público, entre as organizações da sociedade 
civil e a Administração Pública.

Esta mudança implica no fi m da utilização do convênio como instrumento de parceria com entidades privadas, fi can-
do este restrito às parcerias entre entes federados e à participação de OSCs em serviços de saúde de forma complemen-
tar ao SUS, nos termos do artigo 199, §1º, da Constituição Federal.

Por que criar instrumentos jurídicos próprios para as relações de parceria e afastar os convênios?

Atualmente, o convênio é o instrumento jurídico mais utilizado para as relações entre as organizações da sociedade 
civil e o Poder Público. No entanto, ele foi criado inicialmente para regular as relações entre entes do governo federal 
e entes estaduais e municipais. A sua aplicação para as parcerias com organizações muitas vezes trata as OSCs como se 
fossem estados ou municípios, apesar da sua natureza jurídica de direito privado. A criação de instrumentos jurídicos 
específi cos para as relações de parceria com as organizações contribui para que se reconheçam as suas peculiaridades, 
evitando analogias indevidas com os entes federados e a aplicação de regras inadequadas. Com esta mudança, substi-
tui-se a utilização do convênio como instrumento de parceria com entidades privadas sem fi ns lucrativos, fi cando este 
restrito às parcerias entre entes federados, como era seu propósito original.

O que é o chamamento público?

O chamamento público é o procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para fi rmar parceria, 
garantindo oportunidades de acesso a todas as organizações da sociedade civil interessadas. Para tanto, o órgão do 
governo responsável deverá publicar um edital chamando todas as organizações a apresentarem suas propostas.

O que é a Comissão de Seleção?

A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar os procedimentos de chamamentos públicos, 
aonde é assegurada a participação de, pelo menos, um servidor efetivo do quadro de pessoal da administração pública.

O que é a Comissão de Monitoramento e Avaliação?

A Comissão de Monitoramento e Avaliação é o órgão colegiado destinado a homologar os Relatórios Técnicos de Mo-
nitoramento e Avaliação e a monitorar e avaliar o conjunto das parcerias celebradas, aonde é assegurada a participação 
de, pelo menos, um servidor efetivo do quadro de pessoal da administração pública.



 

A Lei 13.019, de 2014, alcança as parcerias que não envolvem transferência de recursos?

Sim, a lei se aplica a parcerias com ou sem transferência de recursos, de acordo com o artigo 1º da legislação em ques-
tão. Quando não há transferência de recursos é fi rmado Acordo de Cooperação.

O que signifi ca o respeito às normas específi cas das políticas públicas setoriais, previstos no art. 2-A da Lei 13.019, de 
2014?

A Lei 13.019, de 2014, mantém as regras específi cas oriundas das políticas públicas setoriais e seus respectivos conse-
lhos gestores. Desta forma, por exemplo, os processos de seleção e monitoramento continuam a funcionar da maneira 
já estabelecida em legislações setoriais específi cas, com o acúmulo e experiência dos conselhos gestores.

Quais são os casos em que não se aplica a Lei 13.019, 2014?

A Lei 13.019, de 2014, em seu artigo 3º, elencou um rol taxativo de hipóteses que não se aplicam ao seu regime jurídi-
co. Por exemplo, os termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP) 
continuam regidos pela Lei 9.790, de 1999. Outra hipótese é a inaplicabilidade dos contratos de gestão celebrados com 
organizações sociais, previstos na Lei 9.637, de 1998, com o regime da nova Lei 13.019, de 2014. Também não se aplica 
aos convênios com entidades fi lantrópicas sem fi ns lucrativos, na área de saúde, para serviços complementares ao SUS.



CAPÍTULO II – DAS ETAPAS PARA FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA 8 

Planejamento O planejamento da execução da parceria deve ser feito tanto 
pelas OSCs quanto pela AP. Um bom planejamento garante os 
resultados pactuados e uma boa execução das etapas posteriores 

Seleção A etapa de seleção envolve a escolha das propostas de parce-
ria por meio de chamamento público, que é uma medida de 
transparência e de incentivo à gestão pública democrática das 
parcerias. O chamamento público é obrigatório e permite à AP 
conhecer um maior número de OSCs interessadas em parcerias. 

Formalização e execução Feita a seleção, a parceria é formalizada por meio da celebra-
ção e assinatura de um acordo ou termo de colaboração. Co-
meça então a execução dos trabalhos, conforme procedimen-
tos, metas e prazos estabelecidos na etapa de planejamento 

Monitoramento  e avaliação Esta é uma etapa de responsabilidade da AP, por meio do gestor 
e da comissão de avaliação e monitoramento, que abrange todo 
o período de execução da parceria. Em parcerias com duração 
acima de um ano, a AP poderá realizar pesquisa de satisfação 
com os benefi ciários das ações da parceria. As parcerias também 
poderão ser fi scalizadas pelos conselhos de políticas públicas. 

Prestação de contas A prestação de contas, embora esteja aqui listada como a 
5ª etapa, tem seu início logo após a formalização da parce-
ria. Em parcerias que durem mais de um ano, a prestação de 
contas se dará ao fi m de cada exercício para fi ns de moni-
toramento do cumprimento das metas. Para parcerias com 
prazo superior a um ano, além das prestações de contas anu-
ais, deve ser realizada uma prestação de contas fi nal e global 

6. PLANEJAMENTO: 

Para implementar ações, programas e politícas públicas conjuntamente com o Terceiro Setor, a administração devrá pre-
ver, anualmente, os valores gastos por meio de parcerias; 

Principais despesas:  
Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC 
durante a vigência da parceria, incluindo encargos sociais e trabalhistas. 
Diárias para deslocamento, hospedagem e alimentação.
Aquisição de equipamentos e materiais permanentes e contratação de serviços de adequação de espaço físico, 
desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.  

Veja o que pode acontece se a AP atrasar os repasses: 

Se a AP atrasar um repasse de recursos fi nanceiros à OSC, ela não é obrigada a quitar as despesas da parceria 
com recursos próprios.
Se o atraso do repasse pela AP fi zer com que a OSC também atrase pagamentos necessários à execução da par-
ceria, a AP não poderá restringir a liberação de parcelas subsequentes. 

  

6.1 PLANO DE TRABALHO:
Todo o planejamento será registrado em um documento denominado "plano de trabalho". A OSC deverá, com base na 
proposta apresentada, elaborar Plano de Trabalho, a ser avaliado pela Administração, contendo: 

8 As informações abordadas neste Capítulo foram retiradas da da Cartilha desenvolvida em conjunto pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Secretarias 
de Desenvolvimento Social (Sedese) e de Estado de Governo de Minas Gerais (Segov), e a Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa de Minas. Cartilha sobre a 
Lei Federal de Fomento e Colaboração (13.019/2014),.



 

(i) descrição da realidade que será objeto da parceria, demonstrando a relação entre essa realidade e as 
atividades ou projetos e metas a serem atingidas;
(ii)descrição das metas a serem atingidas e das atividades ou projetos a serem executados;
(iii)previsão das receitas e das despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos 
abrangidos pela parceria;
(iv)forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;

(v) defi nição dos parâmetros a serem utilizados para a verifi cação do cumprimento das metas.

6.2 PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL: 

Procedimento de Manifestação de Interesse Social, ou PMIS, consiste na manifestação de propostas de projetos de 
mudança social enviadas à Administração pelas próprias OSCs, bem como pelos os movimentos sociais e cidadãos, 
contendo as seguintes informações:  identifi cação do autor; indicação do interesse público envolvido; diagnóstico da 
realidade que se quer modifi car, aprimorar ou desenvolver; quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos 
benefícios e dos prazos de execução

A realização do PMIS não vincula a Administração a realizar um chamamento publico, tampouco dispensa o chama-
mento público para a formalização de eventual parceria. 
A OSC que propôs ou participou do PMIS poderá participar do eventual chamamento público subseqüente
É proibido condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria à prévia realização de PMIS.

6.3 QUESTÕES RELEVANTES1:

Quais são os novos fundamentos, princípios e diretrizes previstos na lei?

A nova lei explicita que o regime jurídico das parcerias tem como fundamentos a gestão pública democrática, a par-
ticipação social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na aplicação dos recursos públicos. Destaca a 
solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade “para construção de valores de cidadania e de inclusão social e 
produtiva”. Dentre as diretrizes, é importante ressaltar a priorização do controle de resultados, que busca indicar que o 
foco do controle das parcerias deve ser a verifi cação do cumprimento do objeto e do alcance dos resultados (controle 
de fi ns) embora também seja necessário acompanhar as despesas e formas de execução (controle de meios), e analisá-
-las, em caso de não cumprimento do objeto.

O que são os programas de capacitação conjuntos entre administradores públicos, órgãos de controle, representantes 
da sociedade civil e conselheiros de fundos gestores?

A União, os Estados, o Distrito Federal, e os Municípios poderão instituir programas de capacitação voltados ao forta-
lecimento dos atores integrantes da gestão das parcerias. A formação com a presença concomitante de diversos atores 
é fundamental para uma aproximação entre as organizações da sociedade civil e o Poder Público, intercambiando 
experiências e pontos de vista.

Quais são as regras de transparência que devem ser adotadas pelas organizações da sociedade civil?

A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabeleci-
mentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública.  Estas informações devem 
contemplar, por exemplo, a data de assinatura e identifi cação do instrumento de parceria e do órgão da administração 
pública responsável, a descrição do objeto da parceria e a situação da prestação de contas da parceria. Estas regras de 
transparência ativa são muito importantes para que a sociedade possa confi ar cada vez mais no trabalho desempenha-
do pelas OSCs. A OSC pode também inserir dados complementares na página da organização no Mapa das Organiza-
ções da Sociedade Civil- https://mapaosc.ipea.gov.br/

O que muda em relação ao planejamento das parcerias?

O planejamento é uma etapa fundamental para a realização de uma boa parceria. A Administração Pública, por exem-
plo, deve adotar medidas para assegurar a sua própria capacidade técnica e operacional de acompanhamento das 
parcerias. Isto inclui tanto a capacitação de pessoal quanto o provimento dos recursos materiais e tecnológicos neces-
sários. A organização, por sua vez, deverá elaborar cuidadosamente seu Plano de Trabalho, prevendo os objetivos, os 
custos, as atividades e os profi ssionais envolvidos em cada etapa, garantindo compatibilidade de custos e nexo causal 
com o objeto da parceria, primando pela efi cácia e efi ciência.

1 Informações retiradas do Portal do Governo Brasileiro sobre o MROSC. Disponível em: http://www.participa.br/osc/perguntas-frequentes-faq



7. SELEÇÃO: 

• Chamamento Público
• Elaboração e publicação do edital 
• Análise das propostas 
• Homologação e divulgação dos resultados 
• Documentação e situação 
• Elaboração dos planos de trabalho 

7.1 CHAMAMENTO PÚBLICO: 

O MROSC, por meio da LF 13.019/2014, trouxe uma novidade ao processo de celebração de parcerias entre Administra-
ção Pública (AP) e OSCs: o chamamento público. 
Trata-se do procedimento usado pela AP para divulgar e convocar OSCs para a apresentação de propostas de parceria, 
quer seja do tipo colaboração, quer seja do tipo fomento. 
O chamamento deve adotar procedimentos claros e objetivos, prever o objeto das parcerias, as metas a serem atingidas e 
os custos. 
 

OBRIGATORIEDADE DE REALIZAR CHAMAMENTO:
A Lei 13.019/2014 determina que a Administração Pública sempre adote o chamamento   
púlbico para a seleção das organizações com quem pretende fi rmar parcerias, ressalvado  
apenas os casos explicitados na Lei.   

7.2 CHAMAMENTO PÚBLICO: DISPENSA E INEXIGIBILIDADE

7.2.1 DISPENSA: A própria lei estabelece alguns casos em que é possível a celebraçao de parcerias com as OSC sem a 
necessodade de procedimento prévio de chamamento público. Veja: 

- Urgência: No caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades 
de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 dias.
- Guerra/Calamidade: Nos casos de guerra, calamidade pública grave perturbação da ordem pública 
ou ameaça à paz social. 
- Programa de proteção: Quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaça-
das ou em situação que possa comprometer a sua segurança.
- Educação, saúde e assistência: No caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, 
saúde, assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente cre-
denciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 
- Parcerias que envolvem recursos de emendas parlamentares; 

 
NÃO CONFUNDIR: A Lei 13.019 não se aplica aos convenios feitos entre a Administração Pública e as entidades privadas 
sem fi ns lucrativos no que tange aos serviços complementares aos SUS (art. 199,CF). (art. 3°, Lei 13.019/2014); 
Nos demais casos de parceria que envolvam atividades voltadas aos serviços de saúde há submissão a todas as imposições da 
Lei 13.019, dispensando-se apenas a obrigatoriedade de realização de Chamamento Público. (art.30, Lei 13.019/2014);  

O que é o Procedimento de Manifestação de Interesse Social?

Procedimento de Manifestação de Interesse Social é o instrumento criado pela nova lei para in-
centivar a participação da sociedade civil, dos movimentos sociais e dos cidadãos por meio da 
apresentação de propostas ao Poder Público para que este avalie a conveniência de realizar um 
chamamento público. As propostas levadas à Administração Pública deverão conter a identifi cação 
do proponente, a indicação do interesse público envolvido e o diagnóstico da realidade que se quer 
modifi car, aprimorar ou desenvolver. Quando possível, deverá ser informada na proposta a viabi-
lidade, os custos, os benefícios e os prazos de execução. É importante destacar que a realização de 
chamamento público não está condicionada ao Procedimento de Manifestação de Interesse Social.



IMPORTANTE: a LF 13.019/14, em seu artigo 29,  não dispensa de chamamento pú-
blico os acordos de cooperação cujos objetos sejam a celebração de comodato, a doa-
ção de bens ou qualquer outra forma de compartilhamento de patrimônio.   

7.2.2 INEXIGIBILIDADE: Ocorre quando não há possibilidade de competição entre as OSCs devido ao objeto da parceria ser 
singular ou em razão do fato de as metas só poderem ser atingidas por uma organização específi ca, como nos seguintes casos: 

Se o objeto da parceria já estiver previsto em acordo, ato ou compromis-
so internacional, com a indicação de quais organizações usarão os recursos; 

Se a parceria envolver transferência de recursos para uma determinada OSC, inclusi-
ve subvenções sociais destinadas a instituições sem fi ns lucrativos de caráter assistencial 
(Lei nº 4.320/1964). Observe que a transferência de recursos públicos para o setor priva-
do deve ser autorizada em lei específi ca. (Ver art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000). 

 

IMPORTANTE: 

A Administração Pública deve publicar uma justifi cativa para a dispensa ou inexigibilidade de 
chamamento público pelo menos cinco dias antes da formalização da parceria. 
As organizações e outros interessados têm o prazo de cinco dias, a contar da publicação, para 
pedir a anulação ou impugnar a justifi cativa. 

Se for conseguida a impugnação, a Administração Pública deverá realizar o chamamento público.  

A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público não afastam a aplicação dos demais dis-
positivos da Lei  

7.3 EDITAL:

A Administração Pública deverá formular o instrumento convocatório contendo as regras para a seleção das propostas, 
incluindo os requisitos de participação no certame, critérios de seleção, prazos, valor de referência e demais aspectos que 
norteiam uma seleção pública. 

Informações do edital:

• Objeto da parceria 
• Tipo de Parceria a ser celebrada;
• Metas a serem alcançadas 
• Custos 
• Indicadores de avaliação de resultados (quantitativos e qualitativos)
• Identifi cação da programação orçamentária que autoriza a parceria e valor pre-
visto 
• Informações sobre como apresentar as propostas (datas, prazos, local, etc.)
• Critérios de julgamento das propostas
• Cronograma do processo (prazos e datas de abertura, julgamento, apresentação 
de recursos, homologação, etc.)
• Minuta do termo de fomento/colaboração, ou do acordo de cooperação a ser 
assinado.  

 

O chamamento público é feito por meio de um edital que contém uma descrição clara dos objetivos da parceria e proce-
dimentos a serem seguidos pelas OSCs interessadas. 
O edital deve ser divulgado na página ofi cial do órgão ou entidade pública, pelo menos 30 dias antes do fi m do prazo de 
entrega das propostas.



IMPORTANTE:
É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específi co objeto da parceria.
Admite-se:  
-a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com re-
presentação atuante e reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto da 
parceria;
- o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de ati-
vidades ou da execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais.

7.4 COMISSÃO DE SELEÇÃO:
Para dar andamento ao processo de seleção das propostas haverá uma comissão de seleção, que deve ser constituída de 
pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou de emprego permanente do seu quadro de pessoal. O ato adminis-
trativo que cria a comissão deve ser publicado (Art. 2º, inciso X, LF 13.019/2014). 

OBSERVAÇÕES: 
 

• A comissão de seleção deverá, obrigatoriamente, justifi car a seleção de proposta que não for 
a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público.
• A homologação do resultado da não gera automaticamente para a OSC selecionada o direito 
à celebração da parceria.
• Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, te-
nha mantido relação jurídica com ao menos uma das entidades participantes do chamamento 
público, devendo ser designado um substituto igualmente qualifi cado.  

7.5 REQUISITOS PARA FIRMAR PARCERIAS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA9: 

Requisitos Base Legal
Lei 13.019/2014

Normas de Organização Interna -Requisitos estatutários e regras contábeis
ter previsto em seu estatuto social que se trata de entidade sem fi ns lucrativos e 
que seus recursos sejam aplicados em suas fi nalidades;
ter cláusula indicando a não distribuição de lucros; 
ter objetivos em seu estatuto social voltados à promoção de atividades e fi nali-
dades de relevância pública e social (não exigido para organizações religiosas e 
entidades sociedades cooperativas); 

Art. 33, I

ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo pa-
trimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que 
preencha os requisitos da Lei 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencial-
mente, o mesmo da entidade extinta (não exigido para Acordos de Cooperação, 
Organizações religiosas e sociedades cooperativas);

Art. 33, III

manter contabilidade regular com observância aos princípios fundamentais de 
contabilidade e às normas brasileiras de contabilidade; 
apresentar declaração fi rmada pelo contador da entidade de que a mesma faz ob-
servância aos princípios e normas de contabilidade;
apresentar as demonstrações contábeis do último exercício (Não exigido para 
Acordos de Cooperação)

Art. 33, IV

Normas de Organização Interna - capacidade para execução da parceria
9Quadro adaptado do Manual das Parcerias Voluntárias, da Prefeitura Municicpal de Venâncio Aires. Disponível em: http://www.venancioaires.rs.gov.br/imgeditor/

Manual_das_Parcerias_Voluntrias___1_atualizao_janeiro_2016.pdf



evidenciar no mínimo 1 (um) ano de existência,com cadastro ativo,                com-
provados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, com base no cadastro nacional da pessoa jurídica (permitido a redução 
deste prazo por ato específico do ente na hipótese de nenhuma organização atin-
gílo);
* fotocópia do cartão do CNPJ com no mínimo ano de existência com cadastro 
ativo

Art. 33, V, a       

evidenciar experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parce-
ria ou de natureza semelhante; 

* atestados de experiência emitidos por organizações/órgãos públicos para os 
quais realizou ações semelhantes contendo a descrição do trabalho realizado 
de forma pormenorizada, o número de beneficiários, bem como os resultados 
alcançados;
* notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvol-
vidas;
* publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de conhecimento;
* prêmios locais ou internacionais recebidos;

Art. 33, V, b

evidenciar instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional 
para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas 
estabelecidas 
* declaração contendo a estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual 
dispõe a entidade para a realização da ação objeto do termo de parceria compatí-
vel com as exigências do edital

Art. 33, V, c

Exigências de documentação
apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contri-
buições e de dívida ativa.
* prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da  
ertidão negativa expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional (Dívida Ativa 
da União) e da Secretaria da Receita Federal.
* prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou 
sede da organização social
* prova de regularidade relativa à seguridade social (INSS)
* prova de regularidade de situação junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS)
* prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho 
mediante apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas

Art. 34, II

apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil 
ou cópia do estatuto registrado e eventuais alterações

Art. 34, III

apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual Art. 34, V
apresentar relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade com endereço, 
número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 
cadastro das pessoas físicas – C.P.F. da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB)

Art. 34, VI

apresentar cópia de documento que comprove que a organização da sociedade 
civil funciona no endereçopor ela declarado.
* comprovante de água, energia elétrica ou telefone em nome da entidade, con-
trato de locação, instrumento de concessão real de uso

Art. 34, VII

apresentar declaração do representante legal da organização da sociedade civil 
informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das 
vedações previstas no art. 39 da lei 13.019/2014

Art. 39



RESUMO: 
Documentação obrigatória das OSCs
Certidões de regularidade fi scal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, 
de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado; 
Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simpli-
fi cada emitida por junta comercial; 
Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 
Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expe-
didor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) de cada um deles;
Comprovação de que a OSC funciona no endereço por ela declarado;  

7.6 OSCS IMPEDIDAS DE CELEBRAR PARCERIAS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA10:

 não estiver regularmente constituída (com CNPJ, registro em cartório e documentação ou autorizações 
referentes a seu objetivo social); 
sendo estrangeira, não tenha autorização para funcionar no território nacional;
não tenha prestado contas de parceria anterior;
tenha entre seus diretores membro de algum dos Três Poderes ou Ministério Público, dirigente de órgão ou 
entidade da AP na esfera governamental da parceria ou cônjuges parentes desses dirigentes ate o segundo 
grau;
tenha tido as contas rejeitadas pela AP nos últimos cinco anos, a não ser que a OSC esteja contestando a 
rejeição em recurso com efeito suspensivo, ou que a OSC consiga sanar as irregularidades ou obter uma 
revisão que reverta a sua rejeição;
tenha sido punida com alguma sanção das previstas no Art. 39, inciso V;
tenha entre seus dirigentes uma pessoa:
• cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas em decisão irrecorrível, s últimos oito anos;
• julgada responsável por falta grave e considerada inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confi ança, enquanto durar a inabilitação;  

OBSERVAÇÃO: As OSC impedidas estarão impossibilitadas de celebrar qualquer das parcerias, inclusive de receber re-
curso de uma parceria que já estiver em andamento, exceto para os casos em que o objeto da parceria for um serviço 
essencial. Nesse caso o dirigente máximo do órgão (Secretário) ou entidade da Administração Pública (Diretor) deverá 
autorizar o repasse a essa entidade “irregular” e justifi car essa autorização. Caso contrário o dirigente será acusado de 
responsabilidade solidária a OSC.

Parcelamento de debito de ressarcimento: Em qualquer das condições que impedem a OSC de celebrar parceria 
com a AP, o impedimento persiste enquanto não houver o ressarcimento dos prejuízos causados pela OSC ou 
por seu dirigente.
Não serão considerados débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela AP ou que tenham sido 
objeto de parcelamento, se a OSC estiver em situação regular quanto ao parcelamento.

 
Sanções e Penalidades (Art. 39, LF13.019/2014)

Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administra-
ção.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AP;
Suspensão temporária da participação em chamamento público impedimento de cele-
brar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da AP que apli-
cou a penalidade, por prazo não superior a dois anos.
Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar par-
ceria ou contrato com a AP em todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos para a punição ou até que a OSC regularize sua situação, ressarcindo a AP pelos 
prejuízos e decorrido o prazo da sanção, que é de até dois anos.  

10 Informações retiradas da Cartilha desenvolvida em conjunto pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Secretarias de Desenvolvimento Social (Sede-
se) e de Estado de Governo de Minas Gerais (Segov), e a Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa de Minas. 



7.7 QUESTÕES RELEVANTES11:                                                                                                                                      
 
Como deverá ser feita a seleção das organizações pela Administração Pública?
A seleção de projetos para determinado programa deve garantir ampla oportunidade de acesso às organizações da 
sociedade civil capacitadas. Para tanto, o órgão do governo responsável deverá realizar um chamamento público ao 
publicar um edital chamando as organizações a apresentarem suas propostas.
O que se garante com o chamamento público?
Com a nova regra, privilegia-se a transparência e a isonomia no processo de seleção e acesso aos recursos públicos, 
pondo fi m a uma das principais polêmicas referentes às parcerias: a forma de seleção.
Quais são as exigências para que uma OSC celebre uma parceria com o Estado?
Nos  Municípios, a Lei prevê a necessidade de comprovação de existência de 1 (um) ano, admitida a redução desses 
prazo por ato específi co de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los. A organização da sociedade civil 
também precisa comprovar sua regularidade jurídica e fi scal. Além disso, também é preciso que a organização tenha 
experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante e capacidade técnica e operacional 
para o desenvolvimento das atividades previstas, o que não se confunde com capacidade prévia instalada. É impor-
tante checar as hipóteses de impedimento para celebrar parcerias com a Administração Pública, como por exemplo a 
impossibilidade de dirigente da entidade ser membro de Poder, ou de que a entidade esteja omissa no dever de prestar 
contas de parceria anteriormente celebrada.
Como os projetos serão selecionados?
A Lei prevê a criação de uma comissão de seleção que analisará se a proposta adequa-se aos termos do edital. Para 
fazer esta análise, deverá ser indicada uma metodologia de avaliação baseada em critérios previamente defi nidos no 
próprio edital. Esta comissão deverá contar com pelo menos 1 (um) servidor público que ocupe cargo permanente 
da Administração Pública como membro. A comissão poderá ter especialistas apoiando o processo de seleção, mas a 
responsabilidade é predominantemente do órgão que realiza o edital.
Uma organização da sociedade civil com sede em um município pode participar de chamamento público para atuar 
em outro município?
O Artigo 24, parágrafo segundo, da lei 13.019, de 2014, esclarece que não pode haver “cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da na-
turalidade, da sede ou do domicílio dos concorrentes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específi co objeto da parceria”.
A regra, então, é que o chamamento público seja amplo, sem restrições baseadas em aspectos de territorialidade. 
Portanto, é possível que uma organização com sede em uma localidade participe de chamamento público em outra 
localidade. A exceção é quando a administração pública entender como necessários o estabelecimento de critérios que 
sejam pertinentes e relevantes para a parceria e, dessa forma, explicitar no chamamento público esses critérios justifi -
cáveis, que restrinjam a seleção a organizações de um determinado município ou território, por exemplo.
Quando o Acordo de Cooperação necessita de chamamento público?
O Acordo de Cooperação poderá ser utilizado em duas situações: i) nas parcerias que não envolvam transferências de 
recursos fi nanceiros, ou, ii) quando, apesar de não envolver transferência de recursos fi nanceiros, o objeto envolver a 
celebração de comodato, doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial.
Na primeira hipótese não há necessidade de realização do chamamento público. No entanto, caso o Acordo de Coo-
peração seja usado para qualquer forma de compartilhamento patrimonial (comodato, doação de bens, etc), deve ser 
aplicada a regra geral do chamamento público.
O que acontece quando várias organizações atendem aos requisitos previstos no processo de seleção?
A administração pública deve prever no edital de chamamento público a quantidade de parcerias que pretende cele-
brar com aquele processo de seleção. Também deverá publicizar no edital os critérios objetivos de seleção e eventuais 
critérios para casos de desempate.  

8  FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO12: 

São três os instrumentos para a formalização das parcerias: 
 

• Termo de colaboração - Parcerias propostas pela AP, que envolvem a transferência de re-
cursos fi nanceiros.
• Termo de fomento - Parcerias propostas pela OSC, que envolvem a transferência de recur-
sos fi nanceiros.
• Acordo de cooperação - Parcerias que nao envolvem a transferencia de recursos fi nancei-
ros.  

11Informnações retiradas do Portal do Governo Brasileiro sobre o MROSC. Disponível em: http://www.participa.br/osc/perguntas-frequentes-faq
12Informações retiradas da da Cartilha desenvolvida em conjunto pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Secretarias de Desenvolvimento Social (Sedese) e de Estado de Go-
verno de Minas Gerais (Segov), e a Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa de Minas. Cartilha sobre a Lei Federal de Fomento e Colaboração (13.019/2014),  



O Acordo de Cooperação poderá ser utilizado nas parcerias que não envolvam transferências de recursos fi nanceiros, bem 
como quando, apesar de não envolver transferência de recursos fi nanceiros, o objeto envolver a celebração de comodato, 
doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial. Na primeira hipótese não há necessidade 
de realização do chamamento público. No entanto, caso o Acordo de Cooperação seja usado para qualquer forma de 
compartilhamento patrimonial (comodato, doação de bens, etc), deve ser aplicada a regra geral do chamamento público.
Os Termos de Fomento e Colaboração são utilizados nas parcerias que envolvam transferências de recursos fi nanceiros. 
Veja as distinções: 

CARACTERISTICAS FOMENTO COLABORACAO
Papel da AP Incentiva e reconhece ações de in-

teresse público desenvolvidas pelas 
organizações da sociedade civil, 
via de regra, por meio de chama-
mento público.

Atua em colaboração com as OSCs 
que executarão políticas públicas 
propostas, em geral, por meio de 
chamamento público.

Forma de apresentação de propos-
ta técnica/plano de trabalho

Por meio do chamamento público, 
salvo exceções, as OSCs poderão 
propor à AP atividades ou projetos 
a serem executados, conforme as 
características da própria organi-
zação

Por meio do chamamento públi-
co, salvo exceções, a AP elabora 
um edital com condições a serem 
cumpridas pelas OSCs conforme 
suas características.

Responsável pela concepção OSCs AP
Vantagens O fomento às iniciativas das OSCs 

amplia a participação social das 
OSCs na gestão pública democrá-
tica, uma vez que apoia propostas 
que inovam a ação do Estado, am-
plia o alcance de ações de interesse 
público desenvolvidas ou criadas 
pelas OSCs, e estimula novas tec-
nologias sociais. Assegura maior 
autonomia das OSCs.

A colaboração de OSCs em inicia-
tivas da AP amplia a participação 
social dessas organizações na ges-
tão pública democrática, compar-
tilhando a gestão dos resultados a 
serem alcançados e aproximando a 
demanda local das políticas públi-
cas.

Exemplos de parceria em cada mo-
dalidade

Recuperação de usuários de dro-
gas, com o uso de metodologia
desenvolvida, pela OSC e trata-
mento custeado por recursos
públicos.

Atuação da OSC em Programa de
Proteção a Vítimas Ameaçadas.

  
IMPORTANTE: 

Para que tenham validade, o termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação deverão 
ser publicados pela Administração Pública em formato de extrato, no meio ofi cial de divulgação (jornal 
ofi cial).
A legislação proíbe a celebração de parcerias que envolvam a delegação das funções de regulação, de fi scali-
zação, de exercício do poder de políciaou de outras atividades que são exclusivas do Estado.  



            

8.1 CLÁUSULAS ESSENCIAIS DOS TERMOS E ACORDOS DE PARCERIA13: 

 
Cláusula Dispositivos correlacionados/Observações
Descrição do objeto da parceria (o que será feito) Art. 42,I 
Definição das obrigações das partes (quem faz o quê) Art. 42,II 
Valor total da parceria e cronograma de desembolso Art. 42,III 
Contrapartida oferecida pela OSC Art. 42,V; 

Art.35 §1º
Período de duração da parceria (vigência) e casos em que pode 
ser prorrogada

Art. 42, VI;
Em no minimo 30 dias antes do fim da vigencia, a OSC pode 
pedir à AP a prorrogação da vigência da parceria,
formalizando e justificando seu pedido. 
A AP pode prorrogar a vigência por iniciativa própria (prorro-
gação “de ofício) quando ela for responsável por atraso na libe-
ração de recursos. O tempo de prorrogação deve corresponder 
ao tempo do atraso nos repasse. (Art. 55)

Obrigatoriedade de a OSC de prestar contas (prazos e metodo-
logia)

Art. 42, VII;
Art.69 §1°

Forma de monitoramento e avaliação e recursos humanos e 
tecnológicos necessários e da participação de apoio técnico Art. 42, VIII;

Art. 58 §1°
Art.59 §2°

Obrigatoriedade de a OSC devolver recursos, nos casos previs-
tos.

Art. 42, IX;
Art. 72 §2°

Definição de com quem ficarão os bens e direitos adquiridos 
com os recursos públicos da parceria que restarem depois que 
ela for concluída ou mesmo extinta.

Art. 42, X;
Art. 36, Parágrafo único

Atribuição à Administração Pública da prerrogativa de assumir 
ou transferir a responsabilidade pela execução em caso de para-
lização

Art. 42, XII;
Art.62 inciso II

Obrigatoriedade da OSC de manter e movimentar os recursos 
em conta bancária específica

Art. 42, XIV;

Garantia de livre acesso aos documentos e informações e aos 
locais de execução da parceria

Art. 42, XV;

Direito dos parceiros de rescindir o termo ou acordo a qual-
quer tempo, com indicação das condições e penalidades.

Art. 42, XVI
O prazo de antecedência para a OSC ou a Administração Públi-
ca comuniquem a intenção de rescindir o termo ou acordo de 
parceria deve ser de no mínimo 60 dias.

Indicação do local (foro) para resolver dúvidas ou divergências 
entre os parceiros;

Art. 42, XVII
Caso haja divergências entre agentes dos parceiros envolvidos 
na execução dos termos ou acordos, a lei recomenda que eles 
deem prioridade a tentativas de solução administrativa (não ju-
dicial) junto à assessoria jurídica da Administração Público.

Atribuição à OSC de responsabilidade exclusiva pelo gerencia-
mento administrativo e financeiro dos recursos

Art. 42, XIX

Os termos e acordos de parceria devem enfatizar que a Admi-
nistração Pública não tem responsabilidade (chamada tecnica-
mente de responsabilidade "solidária"ou "subsidiária") de arcar 
com despesas de que deveriam ter sido pagas pela OSC.

   

Plano de trabalho  Art. 42, Parágrafo único
O plano de trabalho deve constar como anexo. A lei permite 
que o plano possa ter metas e valores alterados por meio de um 
termo aditivo ou apostila. (Art. 57).

13 Quadro adaptado da Cartilha desenvolvida em conjunto pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Secretarias de Desenvolvimento Social (Sedese) e 
de Estado de Governo de Minas Gerais (Segov), e a Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa de Minas. Cartilha sobre a Lei Federal de Fomento e Colabora-
ção (13.019/2014), p. 39-41.



8.2 RECURSOS PÚBLICOS:

Os recursos públicos para a execução da parceria são liberados em parcelas segundo o cronograma de desembolso cons-
tante do termo de parceria ou acordo de cooperação.
A Administração Pública irá reter parcelas se constatar que a OSC cometeu irregularidades na aplicação da parcela an-
terior, se a organização desviar recursos (desvio de fi nalidade) ou se deixar de cumprir obrigações previstas no termo ou 
acordo. Também haverá retenção de recursos se a OSC não adotar medidas recomendadas pelos órgãos fi scalizadores 
(controle interno, controle externo) para resolver alguma irregularidade constatada (Art. 48). Os recursos serão liberados 
depois que a OSC resolver os problemas. 
Os recursos que a OSC recebe devem ser depositados em conta corrente específi ca, isenta de tarifa bancária, em uma 
instituição fi nanceira pública determinada pela Administração Pública . 
A OSC pode aplicar estes recursos no mercado fi nanceiro, porém, os rendimentos devem ser investidos na execução da 
parceria e estão sujeitos à prestação de contas da mesma forma que os recursos recebidos.
Depois da conclusão ou mesmo da extinção da parceria, a OSC deve devolver à AP os saldos de recursos não utilizados e 
de receitas de aplicação fi nanceira no prazo de 30 dias (Art. 52).
Toda a movimentação dos recursos da parceria deve ser feita por meio de transferência eletrônica para as contas bancárias 
dos benefi ciários, com depósitos identifi cados. Se em algumas situações não for possível usar este método de pagamento, 
é necessário que o termo de parceria preveja pagamentos em dinheiro ("em espécie"). (Art. 53)

ATENÇÃO!
A Administração Pública deverá divulgar na internet as informações sobre a liberação dos 
recursos referentes às parcerias para possibilitar o acompanhamento de todos os envolvidos na 
parceria e de todo e qualquer cidadão interessado.  

8.3 DESPESAS VEDADAS:

É vedado à OSC benefi ciária de recursos públicos por meio de parcerias: 

I utilizar recursos para fi nalidade alheia ao objeto da parceria: A entidade defi nirá no plano de trabalho os 
itens de gastos e seus detalhamentos, somente podendo realizar a aplicação em despesas que abranjam tais 
defi nições.
II Pagar, a qualquer titulo, serviço ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipó-
teses previstas em lei especifi ca e na lei de diretrizes orçamentárias: Servidores ou empregados públicos serão 
custeados diretamente pelo ente convenente podendo ser esta uma das obrigações do ente no instrumento de 
parceria, sendo que somente em situações legalmente previstas em lei específi ca e na lei de diretrizes orçamen-
tárias servidores e empregados públicos poderão ser custeados com recursos das parcerias.

8.4 ALTERAÇÕES POSTERIORES:

Podem ser realizadas alterações na Parceria Voluntária relativas ao prazo de vigência e ao Plano de Trabalho.
A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente forma-
lizada e justifi cada, a ser apresentada na administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua 
vigência.
Por sua vez, a Administração Pública fará a prorrogação de ofício da vigência do instrumento, antes do seu término, quan-
do ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso verifi cado.
O Plano de Trabalho da Parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por 
apostila ao plano de trabalho original.



8.5 QUESTÕES RELEVANTES14:                                                                                                                                             
O que é a “fi cha limpa” para as organizações e seus dirigentes?
As organizações e os dirigentes que tenham praticados crimes e outros atos de violação aos princípios e diretrizes fi cam 
a partir da nova lei impedidos de celebrar novas parcerias. Inspirada na Lei da Ficha Limpa eleitoral, essa medida tam-
bém já começou a ser aplicada nas parcerias realizadas pelo Poder Executivo Federal a partir do Decreto nº 7568/11, 
sendo agora regra nacional.
É possível pagar a equipe do projeto com recursos da parceria?
Sim, a nova lei prevê a regulação do pagamento da equipe envolvida na parceria, reconhecendo que os custos gerados 
pelo projeto devem ser cobertos pelo próprio projeto. Com esse dispositivo, regula-se um tema importante que é o pa-
gamento das pessoas que trabalham na execução do objeto, nas mais diversas atividades. O pagamento poderá ocorrer 
nos casos de funcionários anteriormente contratados pela OSC comcarteira assinada, que podem ser alocados, integral 
ou proporcionalmente para atuar no projeto. Neste caso, deve-se observar a proporcionalidade da remuneração em 
relação à respectiva dedicação do funcionário à execução do objeto da parceria. Há ainda a hipótese da contratação de 
terceiros, sejam eles pessoas físicas contratadas como prestadores de serviços autônomos ou pessoas jurídicas contra-
tadas por fornecimento de bens ou prestação de serviços específi cos.
Quais são os custos gerados que poderão ser pagos com os recursos da parceria?
Além dos custos diretos relacionados à execução do objeto, a Lei defi ne os custos indiretos que podem ser pagos no 
âmbito de uma parceria. São exemplos as despesas com internet, transporte, aluguel e telefone, bem como a remune-
ração de serviços contábeis e de assessoria jurídica necessários para que a OSC cumpra a legislação de transparência 
e prestação de contas do uso do recurso público. Tais custos devem estar previstos Plano de Trabalho. A especifi cação 
dos custos indiretos gera mais segurança jurídica e clareza sobre o que pode ou não ser pago com os recursos da par-
ceria, criando condições para que as OSCs possam implementar a necessária transparência no uso do recurso.
Deve ser exigida uma contrapartida da OSC?
A exigência de contrapartida para a realização da parceria é facultativa e deve estar prevista no edital de chamamento 
público. No caso de solicitação de contrapartida, ela pode ser exigida no formato de bens ou serviços economicamente 
mensuráveis, não sendo permitida a exigência de contrapartida fi nanceira. Atualmente, este tema é regulado no âm-
bito federal pela Lei de Diretrizes Orçamentárias e, há mais de dez anos, recebe tratamento legal muito diverso, sendo 
que a cada ano são alteradas as hipóteses para a dispensa, faculdade ou exigência da contrapartida, o que gera muita 
insegurança jurídica. O Decreto 8726/2016 proibiu a exigência de contrapartida em bens e serviços para parcerias de 
até R$600.000,00 (seiscentos mil reais).
Quais são as despesas que não podem ser utilizadas com recursos da parceria?
Não podem ser usados recursos com fi nalidade alheia ao objeto da parceria e não se pode, a qualquer título, pagar 
servidor ou empregado público com recurso da parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específi ca e na lei de di-
retrizes orçamentárias. O gerenciamento administrativo e fi nanceiro dos recursos da parceria será de responsabilidade 
exclusiva da OSC.
Quais são os pormenores da movimentação e aplicação fi nanceira dos recursos?
Os recursos recebidos em virtude da parceria serão depositados em conta corrente específi ca, isenta de tarifa bancária, 
na instituição fi nanceira pública determinada pela administração pública. Neste sentido, os rendimentos de ativos 
fi nanceiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeito às mesmas condições de prestação de contas exigidas 
para os recursos transferidos. Ademais, toda movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada median-
te transferência eletrônica sujeita a identifi cação do benefi ciário fi nal e a obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária. O Decreto 8.726/2016 regulamentou a possibilidade de realização de pagamentos em espécie, após saque à 
conta bancária específi ca da parceria, na hipótese de impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, 
devidamente justifi cada pela organização da sociedade civil no plano de trabalho. Neste caso também deve ser feito o 
registro do benefi ciário fi nal (quem recebe o recurso) no sistema e o limite individual é de R$1.800,00 por benefi ciário, 
considerando toda a duração da parceria.
As OSCs podem atuar em rede para a realização de um projeto em parceria com o Estado?
Sim. É possível que as organizações da sociedade civil se somem para atuação em rede para a execução de projetos co-
muns. Neste caso, fi ca mantida a responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento, de colaboração ou 
acordo de cooperação. A possibilidade deve estar prevista no plano de trabalho e no edital de chamamento público. A 
organização celebrante deverá assinar um termo de atuação em rede com cada organização executante e não celebrante 
que comporá a rede, e deve comunicar a Administração Pública em até 60 dias da assinatura do termo. Com isso, fi cará 
mais clara a lógica de atuação de muitas organizações que se somam para atingir maior capilaridade em projetos de 
extensão territorial maior.  

9  MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO15: 
A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fi scalização das parcerias celebradas antes do tér-
mino da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fi ns de monitoramento e avaliação do cumprimento do 
objeto, na forma do Termo de Parceria fi rmado.

14Informações retiradas do Portal do Governo Brasileiro sobre o MROSC. Disponível em: http://www.participa.br/osc/perguntas-frequentes-faq

15 Informações retiradas da Cartilha desenvolvida em conjunto pelo TCEMG, Sedese e Segov e  Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa de Minas.



Para tanto, a administração pública designará através de Portaria um servidor público que será o Gestor do Termo de 
Parceria, bem como designará uma Comissão de Monitoramento e Avaliação assegurada a participação de pelo menos um 
servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública.
9.1  COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO16: 
A comissão de monitoramento e avaliação é um órgão, instituído pela Administração Pública (AP) por meio de ato publi-
cado em meio ofi cial de comunicação. Cabe a ela monitorar e avaliar as parcerias. 
Este órgão é composto por agentes públicos (sendo no mínimo um desses servidor público de cargo efetivo ou empregado 
permanente da AP), todos com poderes iguais. A Lei não estabelece qual o número de integrantes da comissão de monito-
ramento e avaliação, nem que critérios serão utilizados em caso de empate nas votações de decisões, cabendo a cada ente 
regulamentar posteirormente. 
Estão impedidos de participar da comissão de monitoramento e avaliação todos aqueles indivíduos que tiveram relações 
jurídicas com a OSC parceira nos últimos cinco anos.

9.2  GESTOR DA PARCERIA17: 
Ao Gestor do Termo de Parceria caberá acompanhar e fi scalizar a execução da parceria;informar ao seu superior hierár-
quico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios 
de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os pro-
blemas detectados;
Compete ao Gestor emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas fi nal, levando em consideração o 
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação; bem como disponibilizar materiais e equipamentos tecnoló-
gicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.
9.3 RELATÓRIO TÉCNICO:
O Relatório Técnico de Monitoramento e avaliação sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:

a) a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas no Plano de Trabalho;
b) a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em 
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 
trabalho;
c) os valores efetivamente transferidos pela administração pública;
d) a análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na 
prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo 
termo de colaboração ou de fomento;
e) análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fi scalização preven-
tiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

9.4 TRANSPARÊNCIA18:

Ao escopo dar transparência às parcerias voluntárias, tanto a administração quanto a entidade deverão realizar divulga-
ções que envolvem desde o ato em que a parceria foi fi rmada até a efetiva prestação de contas.
A administração pública deverá manter, em seu sítio ofi cial na internet, a relação das parcerias celebradas, em ordem 
alfabética, pelo nome da organização da sociedade civil, por prazo não inferior a 5 (cinco) anos, contado da apreciação da 
prestação de contas fi nal da parceria.

16 Informações retiradas do Manual das Parcerias Voluntárias, da Prefeitura Municipal de Venâncio Aires. Disponível em: http://www.venancioaires.rs.gov.br/
imgeditor/Manual_das_Parcerias_Voluntrias___1_atualizao_janeiro_2016.pdf 
17 Informações retiradas do Manual das Parcerias Voluntárias, da Prefeitura Municipal de Venâncio Aires. Disponível em: http://www.venancioaires.rs.gov.br/
imgeditor/Manual_das_Parcerias_Voluntrias___1_atualizao_janeiro_2016.pdf 
18 Informações retiradas do Manual das Parcerias Voluntárias, da Prefeitura Municipal de Venâncio Aires. Disponível em: http://www.venancioaires.rs.gov.br/
imgeditor/Manual_das_Parcerias_Voluntrias___1_atualizao_janeiro_2016.pdf 



Divulgações a serem realizadas Legislação  Quem deve divulgar
Edital de Chamamento Público 
(antecedência de 30 dias)

Art. 26 Poder Público

Edital e demais procedimentos da 
Manifestação de Interesse Social

Art. 20; Poder Público;

Parcerias Celebradas (até 180 dias 
após o encerramento)

número do instrumento da parce-
ria
data da assinatura
órgão responsável pela fi scalização
nome da organização da sociedade 
civil e inscrição no CNPJ
descrição do objeto da parceria
valor total da parceria e valores li-
berados, quando for o caso
 situação da prestação de contas da 
parceria
quando vinculados à execução do 
objeto e a remuneração prevista 
para o respectivo exercício

Arts. 10, 11, 50; Poder Público e Orga-
nizações da Sociedade 
Civil; 

Pretação de contas da parceria Art. 65 Poder Público ou Or-
ganização da Socieda-
de Civil

Meios de Denúncias (representa-
ção sobre a aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria)

Art. 12 Poder Público

9.5 QUESTÕES RELEVANTES19:
 
Como serão acompanhadas as parcerias?
Para gerar transparência e permitir o exercício do controle social e mais clareza acerca da aplicação dos recursos pú-
blicos em parceria com organizações da sociedade civil, prevê-se que todas as etapas da parceria, desde a seleção até a 
prestação de contas, deverão ser registradas em uma plataforma eletrônica. Os estados e municípios podem criar siste-
mas próprios. Além dos sistemas eletrônicos, as parcerias podem ser acompanhadas pela Comissão de Monitoramento 
e Avaliação do órgão correspondente.
Quais são as características da Comissão de Monitoramento e Avaliação?
A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância que monitora o conjunto das parcerias em cada órgão público 
e homologa os Relatórios Técnicos de Monitoramento e Avaliação. As comissões podem aprimorar procedimentos, 
unifi car entendimentos, solucionar controvérsias, padronizar objetos, custos e indicadores e fomentar o controle de 
resultados. Para implementar procedimentos de fi scalização, o órgão poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, 
delegar competência ou fi rmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos re-
cursos. É importante esclarecer que Comissão de Avaliação e o Monitoramento é permanente, tendo a incumbência no 
órgão de apoiar o trabalho de monitoramento das parcerias, a segunda é pontual, criada a cada chamamento público.
A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria?
O controle de resultados constitui uma das mudanças de paradigma na relação da organização da sociedade civil com 
o Estado. A verifi cação do cumprimento do objeto é a prioridade no monitoramento e avaliação. Este tipo de controle 
exige uma presença constante e mais próxima entre o gestor da parceria, a organização da sociedade civil e os benefi -
ciários da política pública. Para a implementação do monitoramento e avaliação, a administração pública poderá va-
ler-se do apoio de terceiros, delegar competência ou fi rmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos 
ao local da aplicação de recursos.

19Informações retiradas do Portal do Governo Brasileiro sobre o MROSC. Disponível em: http://www.participa.br/osc/perguntas-frequentes-faq



 Há alguma instância de participação para zelar pelas relações de fomento e colaboração?
 A lei previu a possibilidade de criação de um Conselho Nacional de Fomento e Colaboração, com composição pari-
tária entre representantes governamentais e organizações da sociedade civil, para apoiar políticas e ações voltadas ao 
fortalecimento das relações de fomento e colaboração e divulgação de boas práticas. Os  entes federados poderão criar 
instância participativa, segundo o texto da nova lei. Para garantir a boa aplicação da nova legislação, é importante ter 
um espaço de diálogo para que os órgãos trabalhem em conjunto com as organizações da sociedade civil na formula-
ção, execução e avaliação de políticas e ações que lhes sejam relacionadas, o que pode apoiar também a regulamentação 
e implementação posteriores.  

10.  PRESTAÇÃO DE CONTAS20: 

A LF 13.019/2014, em seu Art. 2o., Inciso XIV, descreve a prestação de contas como um procedimento no qual as contas 
referentes à parceria são apresentadas pela OSC à Administração Pública, que as analisa e avalia, verifi cando se o objeto 
da parceria foi cumprido e se as metas e os resultados previstos foram alcançados.
A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas realizadas noperíodo de vigência do Termo 
de Parceria. Com relação às receitas tal procedimento não possui maiores problemas, contudo em relação às despesas 
muitas vezes são apresentados documentos fi scais relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo 
de Parceria. Logo, não serão aceitas despesas:

I Realizadas em data anterior a vigência da parceria: A entidade somente poderá custear despesas com recursos 
da parceria que sejam realizadas a partir da sua vigência, logo caso o fato que ocasionou a despesa tenho ocor-
rido antes da parceria (viagens por exemplo) o mesmo não poderá ser custeado com o recurso.
II Realizadas em data posterior à vigência da parceria, salvo se expressamente autorizado pela autoridade com-
petente da administração pública: No Plano de Trabalho fi cará a defi nida a data de Início e de fi m do Termo de 
Parceria, possuindo a entidade um prazo de até 90 dias a partir do fi m da vigência do Termo de Parceria para 
prestar contas. As despesas somente poderão ser contratadas e pagas na vigência do Termo de Parceria, não 
podendo ser realizados pagamentos no prazo destinado à realização da prestação de contas.

10.1 PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

Essas informações deverão ser apresentadas geralmente no prazo de ate 90 dias a partir da data de término da parceria ou 
ao fi nal de cada ano, se a duração da parceria for superior a um ano (Art. 69, LF13.019).
A AP poderá prorrogar o prazo por 30 dias se a OSC não conseguir cumprilo, porém, é preciso que esta apresente uma 
justifi cativa bem fundamentada para ser aprovada pela AP.
Dependendo da complexidade do objeto, o prazo para prestação de contas pode ser menor que 90 dias. Nesse caso, esta 
informação estará disponível no plano de trabalho.

10.2 DOCUMENTOS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

As informações da prestação de contas deverão ser disponibilizadas em meio eletrônico, de modo a permitir que qualquer 
cidadão possa ter acesso a esses dados. A União disponibilizou o SICONV para estados, Distrito Federal e municípios, 
caso eles não tenham seus próprios sistemas.
A Lei também permite que seja feita a prestação de contas por meio de documentos físicos, como no caso do município 
com até cem mil habitantes, ou até que haja sistemas eletrônicos para essa fi nalidade.
Os tipos e quantidades de documentos necessários podem depender do valor da parceria. Parcerias de alto valor poderão 
ter prestações de contas mais rigorosas do que parcerias com valores mais  baixos. As informações sobre os documentos 
necessários devem constar do plano de trabalho e do termo de colaboração ou de fomento.
A OSC deverá apresentar também os seguintes relatórios:

• relatorio de execucao do objeto, descrevendo o que foi feito e comparando as metas estabelecidas com as 
alcançadas;
• relatorio de execucao fi nanceira, descrevendo as despesas e receitas realizadas e sua vinculação com a execu-
ção do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.  

A Administração Pública terá um prazo de 150 dias para concluir a análise da documentação, contado a partir da data de 
seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, podendo ser prorrogado por igual período, desde 
que justifi cado.
A partir da análise dos documentos, o gestor deverá emitir um parecer técnico contendo os seguintes itens:

• resultados alcançados e seus benefícios;
• impactos econômicos e sociais;
• satisfação do público-alvo, quanto aos resultados da parceria;
• possibilidade de continuidade da política pública.

20Informações retiradas da Cartilha desenvolvida em conjunto pelo TCEMG, Sedese e Segov e  Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa de Minas.



 Se os resultados da parceria estiverem aquém do acordado, a AP também analisará a documentação fi nanceira da OSC 
parceira, para esclarecer a relação entre as despesas e a receita.

10.3 JULGAMENTO DAS CONTAS:
As contas prestadas poderao ser: 

• Aprovadas: Parcerias sem irregularidades, cujas metas e objetivos foram cumpridos.

• Aprovadas com ressalvas: Parceria com alguma irregularidade não relacionada a desvio de recurso público, 
como, por exemplo, a não apresentação de alguma nota fi scal.

• Rejeitadas: Parceria com irregularidade grave, como a não apresentação da prestação de contas, descumpri-
mento de meta ou objetivo, desvio de recurso público ou seu uso de forma não econômica.

Nos casos em que a prestação de contas for aprovada com ressalva ou rejeitada, ou em que não houver apresentação da 
documentação, a AP notifi cará a OSC parceira para que ela regularize os problemas apontados em um prazo de 45 dias, 
prorrogável por igual período, no máximo. Os dias de prorrogação serão descontados do prazo que a AP tem para fazer a 
análise e conclusão do processo.

ATENÇÃO!

Mesmo que a prestação de contas tenha sido aprovada, é obrigatório que a OSC mantenha arquivados 
os documentos originais da prestação de contas por no mínimo dez anos.  

10.4 SOBRA DE RECURSOS AO FINAL DA PARCERIA:

Conforme dispõe o art. 52, da Lei 13.019/2014, por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os 
saldos fi nanceiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações fi nanceiras realizadas, serão 
devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

11. AÇÕES COMPENSATÓRIAS: 

Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organiza-
ção da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no 
termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir 
do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos 
recursos.
Embora a LF 13.019/2014 crie a possibilidade de a OSC pedir que a restituição do recursos aplicados irregularmente seja 
feita na forma de serviços, esse ponto precisa ser regulamentado no ambito de cada município. 

12. QUESTÕES RELEVANTES1:

O que muda na prestação de contas?

A lei prevê procedimentos simplifi cados e racionalizados para a prestação de contas, de acordo com os regulamentos 
de cada ente federativo, demonstrando a importância da criação de regras diferenciadas, que tornem os procedimentos 
mais rápidos e objetivos e ajudem a evitar atrasos e acúmulos nas análises de prestação de contas. Caso o estado ou 
município não tenha decreto regulamentar, pode adotar o decreto regulamentar federal, se assim o desejar. O controle 
de resultados é o elemento principal da análise da prestação de contas, apresentado pelo Relatório de Execução do 
Objeto, pois o foco é no atingimento de metas. Quando a organização não atinge as metas pactuadas, a administração 
pública solicita e avalia também o Relatório de Execução Financeira. Nas parcerias com duração superior a um ano, a 
OSC deverá apresentar também prestações de contas anuais.
Qual o conteúdo da prestação de contas?
A prestação de contas deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a com-
provação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período que trata a prestação de contas.
Como fi carão os prazos da prestação de contas?
Em relação aos prazos, pela nova lei a OSC terá até 90 dias para apresentar a prestação de contas fi nal, sendo que são 30 
dias para apresentar o Relatório Parcial ou Final de Execução do Objeto e, na hipótese de descumprimento de metas, 
60 dias para apresentar o Relatório Execução Financeira no caso de prestação de contas fi nal (ou 30 dias para 

1Informações retiradas do Portal do Governo Brasileiro sobre o MROSC. Disponível em: http://www.participa.br/osc/perguntas-frequentes-faq



metas, 60 dias para apresentar o Relatório Execução Financeira no caso de prestação de contas fi nal (ou 30 dias para 
prestação de contas anual). O poder público deverá fazer a análise em até 150 dias, prorrogáveis por outros 150 dias. A 
decisão poderá ser de: (i) aprovação; (ii) aprovação, com ressalvas; ou (iii) rejeição das contas e instauração de tomada 
de contas especial.
A análise da prestação de contas engloba a verifi cação do cumprimento do objeto e da execução fi nanceira?
Em primeiro lugar, a Administração Pública analisará o Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela organização 
da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo 
de metas propostas com os resultados alcançados. Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos 
no plano de trabalho ou evidências de ato irregular, será solicitado e apreciado o Relatório de Execução Financeira do 
termo de colaboração ou do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua 
vinculação com a execução do objeto, o extrato da conta bancária, as cópias dos comprovantes fi scais, o comprovante 
de devolução de saldo remanescente, a relação de bens adquiridos e a memória de cálculo de rateio de despesas.
Quais as conclusões possíveis do órgão parceiro na análise da prestação de contas?
A análise da prestação de contas pela Administração Pública poderá resultar em três avaliações distintas: regulares, 
regulares com ressalvas ou irregulares.
O que signifi ca a avaliação da prestação de contas como “regulares com ressalvas”?
A avaliação regular com ressalvas da prestação de contas ocorre quando fi ca evidenciada alguma impropriedade ou 
outra falta de natureza meramente formal de que não resultem danos ao Erário. Nos casos de erros estritamente for-
mais, que não tenham gerado danos à parceria ou aos cofres públicos, a aprovação com ressalvas evita que as contas 
sejam rejeitadas pelo órgão parceiro. O objetivo de atribuir-se regularidade com ressalvas é preventivo e educativo e 
deve auxiliar no processo de melhoria das parcerias uma vez que a ressalva, em geral, serve como um indicador de que 
determinada prática deve ser alterada em parcerias futuras, ainda que naquele caso em específi co não tenha gerado a 
necessidade de reparação imediata.
O  que são as ações compensatórias?
Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, caso seja mantida a decisão 
após eventual recurso, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário 
seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 
trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja 
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e 
não seja o caso de restituição integral dos recursos.

  
13. FLUXOGRAMA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

DEVOLUÇÃO DO SAL-
DO REMANESCENTE

(ART. 52)

PARECER 
TÉCNICO FINAL 

(ART. 67)
APROVAÇÃO 
(ART. 69, 72)

MANIFESTAÇÃO 
CONCLUSIVA

PRESTAÇÃO DAS CONTAS 
NA PLATAFORMA ELETRÔ-

NICA ( ART. 63, 64, 65)

REL. EXECUÇÃO DO 
OBJETO

REL EXECUÇÃO
 FINANCEIRA

ANÁLISE DA
 PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. 
(ART. 61, 64)

REJEIÇÃO 
(ART. 69, 72)

APROVAÇÃO COM RESSALVAS
(ART. 69, 72)



APROVAÇÃO 
COM RESSALVAS

 (ART. 69)

APROVAÇÃO
(ART. 69)

REJEIÇÃO
(ART. 69)

RECURSO

DECISÃO DO RECUROS

REGISTRO NO SICONV 
(ART. 69)

TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL (ART. 69)CONTROLADORIA GERAL

TCE

ENCERRAMENTO DO PROCESSO

           

CAPÍTULO III – DAS RESPONSABILIDADES2: 

Se após o período concedido à OSC para regularizar as contas rejeitadas ou com ressalvas os problemas apontados per-
sisttirem, a Administração Pública deverá investigar os fatos, encontrar os responsáveis e realizar procedimento para a 
restituição dos valores que digam respeito a despesas irregulares e não justifi cada.

As prestações de contas parciais também não escapam das sanções, podendo sofrer processo de tomada de contas especial.
Quanto aos valores a serem restituídos, a OSC parceira poderá pedir que a devolução ocorra na forma de serviços, previs-
tos em um novo plano de trabalho. É importante ressaltar que essa possibilidade não é válida nos casos de devolução inte-
gral do recurso da parceria ou na constatação de fraudes ou descumprimento da lei, por desconhecimento ou por má-fé.
Quando, porém, for comprovado que as irregularidades não foram causadas de forma intencional, não serão cobrados 
juros e atualizações monetárias dos valores a serem devolvidos.

 

2As informações abordadas neste Capítulo foram retiradas da da Cartilha desenvolvida em conjunto pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Secreta-
rias de Desenvolvimento Social (Sedese) e de Estado de Governo de Minas Gerais (Segov), e a Escola do Legislativo da Assembleia Legislativa de Minas. Cartilha 
sobre a Lei Federal de Fomento e Colaboração (13.019/2014), 

ATENÇÃO!

• O administrador público é o responsável pelo julgamento da prestação de contas, e 
sua aprovação deve se basear em pareceres técnicos, fi nanceiros e jurídicos. Ele tam-
bém pode ser responsabilizado se deixar de analisar a prestação de contas.

• O administrador público pode delegar a seus subordinados diretos a análise e jul-
gamento das contas, sendo proibido a estes delegá-las a terceiros (subdelegação). Art. 
72, §1o. da LF 13.019/2014.  



 14. SANÇÕES: 

As parcerias que tiverem execução abaixo do acordado no plano de trabalho e/ou infração de alguma norma estabelecida 
pela Lei de Fomento e Colaboração serão advertidas do fato pela Administração Pública (AP), tendo as OSCs direito a 
defesa.

15. IMPROBIDADE: 

Os  secretários municipais poderão aplicar as seguintes penalidades:
impedir a OSC, por um período máximo de dois anos, de realizar parcerias e contratos ou participar 
de chamamentos públicos com órgãos da mesma esfera de governo (União, município, estado ou 
Distrito Federal) que o parceiro público que a penalizou (veja exemplo no fi nal da página);
declarar que a OSC é inapta para participar de chamamento público, celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto a causa da punição continue a 
existir ou até que a situação com o parceiro público seja resolvida. A resolução da situação de ina-
dimplência poderá ocorrer quando o recurso dispendido de forma irregular for restituído à AP ou 
quando terminado o prazo da punição.

Impedimento de parceria na mesma esfera de governo
Se, por exemplo, a OSC celebrou parceria com uma Secretaria Estadual de Educação (esfera estadu-
al) e não conseguiu cumprir o acordado, ela é punida com um impedimento temporário (por até 2 
anos). Isso quer dizer que esta OSC não poderá participar de chamamentos públicos realizados por 
nenhum outro órgão do estado (secretarias estaduais, fundações estaduais, etc.). No entanto, a OSC 
pode fi rmar parceria com prefeituras (esfera municipal), com o Distrito Federal (esfera distrital) ou 
com órgãos do governo federal (esfera federal).  

CUIDADO!
A  Lei 13.019/14, ao redefi nir as normas gerais para as parcerias entre o Poder Público e o Terceiro 
Setor, alterou os artigos 10 (incisos VIII, XVI a XXI) e 11 (inciso VIII) da Lei de Improbidade Ad-
ministrativa, criando novas hipóteses que caracterizam a infração político-administrativa. Veja-se :

Dos Atos de Improbidade Administrativa: 
Art. 77. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 10…………………………………………………………………
VIII – frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de parcerias 
com entidades sem fi ns lucrativos, ou dispensá-los indevidamente;
XVI – facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio particular de 
pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administra-
ção pública a entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a observância das formali-
dades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;
XVII – permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas 
ou valores públicos transferidos pela administração pública a entidade privada mediante celebra-
ção de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;
XVIII – celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;
XIX – frustrar a licitude de processo seletivo para celebração de parcerias da administração pública 
com entidades privadas ou dispensá-lo indevidamente;
XX – agir negligentemente na celebração, fi scalização e análise das prestações de contas de parce-
rias fi rmadas pela administração pública com entidades privadas;
XXI – liberar recursos de parcerias fi rmadas pela administração pública com entidades privadas 
sem a estrita observância das normas pertinentes ou infl uir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular.” 
Art. 78. O art. 11 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VIII:
“Art. 11…………………………………………………………………
VIII – descumprir as normas relativas à celebração, fi scalização e aprovação de contas de parcerias 
fi rmadas pela administração pública com entidades privadas.” 



16. ENCERRAMENTO DAS PARCERIAS: 

17. TRANSIÇÃO: 

18. QUESTOES RELEVANTES21:

Quais são as responsabilidades e sanções previstas?
A nova lei prevê a aplicação de sanções de natureza administrativa à organização da sociedade civil que agir em de-
sacordo com o plano de trabalho ou com as normas legais vigentes. São elas: advertência, suspensão temporária para 
celebrar novos instrumentos ou participar de chamamentos públicos e declaração de idoneidade. Eventuais envolvidos 
em mal uso do recurso poderão fi car responsáveis pela restituição aos cofres públicos dos valores que não forem cor-
retamente empregados na parceria quando sua ação ou omissão tenha dado causa a alguma irregularidade.   
Como será o processo de transição do antigo modelo para o regime jurídico da Lei 13.019, de 2014?
Os convênios ou instrumentos congêneres existentes no momento da entrada em vigor da Lei permanecerão regidas 
pela legislação vigente ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária da Lei 13.019/2014 e do De-
creto 8.726/2016, naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do objeto da parceria.
Os convênios e instrumentos congêneres assinados antes da entrada em vigor da Lei:
Deverão ser prorrogados de ofício, no caso de atraso na liberação de recursos por parte da administração pública, por 
período equivalente ao atraso.
Os instrumentos fi rmados com prazo indeterminado ou prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabele-
cido, até 23/01/2017, serão, alternativamente:      
 substituídos por termo de fomento ou colaboração, no caso de decisão por continuidade da parceria para além de 
janeiro de 2017 (a prestação de contas das parcerias substituídas observará as regras do controle de resultados e as 
demais regras da Lei 13.019/2014 e do Decreto 8.726/2016); ou
rescindidas justifi cada e unilateralmente pela administração pública federal, com notifi cação à OSC; ou 
excepcionalmente, a administração pública federal poderá fi rmar termo aditivo deste instrumento, ainda como con-
vênio, desde que seja limitada sua vigência até 23 de janeiro de 2017.  
Os instrumentos prorrogáveis por período igual ou inferior ao inicialmente estabelecido poderão ser aditivados, ob-
servada a legislação vigente ao tempo da sua celebração original e a aplicação subsidiária da Lei nº 13.019, de 2014.
Poderá haver aplicação das regras e procedimentos de prestação e análise de contas da Lei 13.019/2014 e do Decreto 
8.726/2016 para os convênios e instrumentos congêneres existentes em 23/01/2016, que estejam em fase de execução 
de seu objeto ou que estejam em fase de análise de prestação de contas. Ou seja, a prestação de contas desses convênios 
poderá ser considerada regular quando a OSC comprovar que atingiu as metas e resultados previstos e pactuados no 
plano de trabalho, independente de análise de relatório fi nanceiro (que só será realizado quando não houver compro-
vação sufi ciente das metas previstas).
  A Lei 8.666, de 1993, se aplica subsidiariamente ao regime jurídico estabelecido pela Lei 13.019, de 2014?
A Lei 8.666, de 1993, não é compatível com o regime jurídico específi co das organizações da sociedade civil em regime 
de mútua colaboração com a Administração Pública. Portanto, não há aplicação direta ou tampouco subsidiária de 
seus dispositivos em face das novas parcerias entre Estado e sociedade civil. Vide disposição expressa no artigo 84 da 
Lei 13.019, de 2014:
“Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. “

21Informações retiradas do Portal do Governo Brasileiro sobre o MROSC. Disponível em: http://www.participa.br/osc/perguntas-frequentes-faq

17. TRANSIÇÃO: 

Destaca-se que a Administração e a OSC podem encerrar a parceria a qualquer momento, independentemente 
do prazo de vigência, de acordo com o que dispuser o instrumento de parceria, que deve conter as condições em 
que poderá ocorrer o encerramento, as punições a que estarão sujeitos os parceiros e a delimitação das respon-
sabilidades.
ATENÇÃO!  A Lei 13.019 estabelece que a parte interessada em encerrar a parceria deverá comunicar sua in-
tenção à outra parte em um prazo mínimo de 60 dias da data prevista para o encerramento. O detalhamento das 
condições de encerramento da parceria fi cam sujeitas à regulamentação específi ca.        
Ao término de uma parceria, por qualquer que seja o motivo, a OSC deverá devolver à AP todo o dinheiro que 
não foi  utilizado, inclusive os rendimentos da aplicação do recurso ou economias geradas ao longo da execução, 
no prazo de 30 dias. Caso isso não ocorra, a autoridade competente para o ato irá providenciar a imediata tomada 
de contas especial .

18. QUESTOES RELEVANTES21

A Lei nº 13.019/2014 estabelece que as parcerias existentes na data de entrada em vigor da Lei permanecerão 
regidas pela legislação em vigente no tempo de sua celebração. Nesses casos, se ocorrer atraso na liberação de 
recursos por parte da administração pública, as parcerias poderão ser prorrogadas de ofício, por período equi-
valente ao atraso. Se, no entanto, as parcerias tiverem sido fi rmadas por prazo indeterminado antes da data de 
entrada em vigor da Lei nº 13.019/2014, ou forem prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabeleci-
do, no prazo de até um ano após a data da entrada em vigor desta Lei, serão, alternativamente, substituídas pelos 
termos de fomento ou termos de colaboração, conforme o caso, ou rescindidas unilateralmente pela adminis-
tração pública.



Considerando a tônica da publicidade e transparência da Lei 13.019, de 2014, como fi cam os programas de proteção 
a testemunhas e pessoas ameaçadas?
As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvam a parceria, desde a fase prepa-
ratória até o fi m da prestação de contas, naquilo que for necessário, serão excepcionadas quando se tratar de programa 
de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança.

                                                       .

   

CAPITULO IV - PRINCIPAIS PONTOS3

Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – Lei 13.019/14

01) Norma Geral: lei de âmbito nacional: mesmas regras aplicáveis para todos os entes federados (art.1º). Esta-
tais: incidência integral na Administração Pública Indireta (art.1º).
02) Instrumentos jurídicos próprios: criação de instrumentos próprios: o Termo de Fomento e o Termo de 
Colaboração. A regulamentação a ser feita pelos órgãos públicos poderá detalhar as diferenças de procedimentos 
para cada termo. Em linhas gerais, o Termo de Colaboração será o instrumento pelo qual se formalizarão as parcerias 
estabelecidas pela Administração Pública com organizações da sociedade civil, para a consecução de fi nalidades de 
interesse público propostas pela Administração Pública. E o Termo de Fomento, por sua vez, será o instrumento para 
as parcerias destinadas à consecução de fi nalidades de interesse público propostas pelas organizações da sociedade 
civil. Para as parcerias sem recursos fi nanceiros, haverá o Acordo de Cooperação.
03) Controle de resultados: dentre as diretrizes novas está a priorização do controle de resultados, que busca in-
dicar que o foco do controle deve ser a verifi cação do cumprimento do objeto e do alcance dos resultados (controle de 
fi ns), embora também seja necessário analisar as despesas e formas de execução do objeto (controle de meios) (art.5º 
e art.6º).
04) Não se aplica a Lei 13.019/14: i) transferências de recursos provenientes de acordos e convenções interna-
cionais; ii) aos contratos de gestão; iii) aos convênios e contratos celebrados com entidades fi lantrópicas e sem fi ns 
lucrativos na área de saúde, nos termos do § 1º do art. 199 da Constituição, ou seja, o regime de complementaridade 
do SUS com a compra de serviços das entidades privadas sem fi ns lucrativos não seguirá o rito da Lei 13.019/2014; 
(iv) aos termos de compromisso cultural (Lei Cultura Viva); (v) aos termos de parceria celebrados com OSCIPs; (vi) 
PAED, PNAE, PDDE; (vii) as taxas associativas destinadas a organismos internacionais e entidades de representação 
federativa; e (viii) parcerias com o Sistema “S” (art. 3º).
05) Reconhecimento das políticas setoriais: estabelece o respeito a competência das normas específi cas das 
políticas públicas setoriais e as suas respectivas instâncias de pactuação e deliberação no escopo normativo da Lei (art. 
2º-A). No caso da atuação do Conselho Nacional de Fomento e Colaboração, os conselhos setoriais serão consultados 
quanto as políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de Fomento e de colaboração propostas pelo CNFC 
(art. 15, §3º).

Transparência

06) Transparência: harmoniza o texto da Lei 13.019/2014 com a Lei de Acesso a Informação com prazo de 180 
dias no qual a administração pública deverá manter, em seu sítio ofi cial na internet, a relação das parcerias celebradas e 
respectivos planos de trabalho após o respectivo encerramento das parcerias (art. 10). Prevê que a OSC deverá divulgar 
o instrumento da parceria e o órgão da Administração responsável, o objeto da parceria, a situação da prestação de 
contas, a remuneração da equipe custeada com recursos públicos e o valor da parceria, quando for o caso (art. 11).

Planejamento

07)            Fase Preparatória: a Administração Pública deverá adotar as medidas necessárias, tanto na capacitação de 
pessoal, quanto no provimento dos recursos materiais e tecnológicos necessários para assegurar a sua capacidade téc-
nica e operacional para acompanhar as parcerias. (arts. 7º e 8º)
08) Simplifi cação do plano de trabalho: defi ne os itens que devem constar do Plano de Trabalho. Exige nessa 
versão mais simplifi cada a descrição da realidade, das metas, previsão de receitas e despesas, forma de execução, e 
parâmetros de aferição das metas (art. 22)

09) Manifestação de Interesse Social: institui o Procedimento de Manifestação de Interesse Social, como me-
canismo de oitiva da sociedade, incluindo a vedação de que a abertura de chamamento público ou a celebração de 
parcerias sejam condicionados ao procedimento (art. 21, §3º).

3Conforme Portal do Governo Brasileiro sobre o MROSC. Disponível em: http://www.participa.br/osc/perguntas-frequentes-faq



10) Conselho Nacional de Fomento e Colaboração: propõe conselho com composição paritária para divulgar 
boas práticas e propor e apoiar políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e parceria, no âm-
bito federal e nas demais esferas (art.15).

Universo delimitado: quais organizações podem celebrar a parceria

11) Conceito de organização da sociedade civil: amplia o conceito de organização da sociedade civil, para além 
das pessoas jurídicas de direito privado sem fi ns lucrativos, tipicamente as associações e fundações, incluindo, para 
fi ns da lei, as cooperativas sociais (Lei 9.867/99) e as sociedades cooperativas integradas por público em situação de 
vulnerabilidade social, alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração de trabalho e renda, voltadas 
para fomento e capacitação de trabalhadores rurais e as capacitadas para execução de atividades ou projetos de interes-
se público ou cunho social. Inclui também as organizações religiosas que se dediquem a projetos de interesse público. 
(art. 2º).

12) Não serão exigidos títulos: o Termo de Fomento, o Termo de Colaboração e o Acordo de Cooperação po-
derão ser celebrados com organizações da sociedade civil, independente destas entidades possuírem títulos ou certifi -
cados.

13) Ficha limpa para organizações e para os dirigentes das entidades: impede-se a celebração de parceria com 
organizações e dirigentes que tenham praticado crimes e outros atos de violação (art. 39, VII).

14) Exigência de três anos de existência: trata-se de exigência já contida em norma federal (Decreto nº 
6.170/2007). Além dos três anos de existência para as parcerias celebradas no âmbito federal, também se exige que 
a organização tenha experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante e capacidade 
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas (art. 33, “a” e “b”).

Seleção e Celebração

15) Comissão de seleção: Cria a comissão de seleção dos projetos apresentados que, observando os princípios 
da impessoalidade e da não discriminação, analisará a adequabilidade do mérito dos projetos aos termos do edital de 
chamamento público, mediante metodologia de comparação baseada nos critérios previamente defi nidos no edital. 
Exige que a composição seja de pessoas designadas por ato publicado em meio ofi cial de comunicação, sendo, pelo 
menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública 
(art. 2º, X). Compatibiliza as funções dos conselhos gestores de fundos públicos setoriais específi cos, como o Fundo da 
Infância e da Adolescência e o Fundo do Idoso (ver art. 27, §1º).

16) Chamamento público como regra geral: a previsão do chamamento público, instituída pelo Decreto 
7.568/2011, é trazida a nível legal, privilegiando a transparência e a isonomia no processo de seleção. Há exceções 
previstas para celebração de parceria sem chamamento público (art. 23).

17) Territorialidade: possibilita a limitação geográfi ca do chamamento, desde que verifi cada a pertinência e 
relevância, nos casos de organizações sediadas ou atuantes em determinada unidade da federação onde será executado 
o objeto da parceria, bem como por imperativos das políticas setoriais (art. 24, §2º).
18) Emendas parlamentares: determina a ausência de chamamento público para celebração de termos de co-
laboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais 
(art. 29). Estas hipóteses não afastam a aplicação dos demais dispositivos da Lei (art. 32, §4º).
19) Dispensa: prevê dispensa do chamamento público nos casos de paralisação ou iminência de paralisação 
de atividades de relevante interesse público, e nos casos de guerra, calamidade pública e grave perturbação da ordem. 
Inclui nos casos de atividades voltadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por osc 
previamente credenciadas pelo órgão gestor da política (art. 30). Estas hipóteses não afastam a aplicação dos demais 
dispositivos da Lei (art. 32, §4º).
20) Inexigibilidade: Estabelece a inexigibilidade do chamamento público nas hipóteses de inviabilidade de 
competição em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 
uma entidade específi ca, acrescentando que isso se dará especialmente quando a parceria decorrer de lei em que seja 
identifi cada expressamente a entidade benefi ciária, inclusive quando se tratar de subvenção social, além de quando 
o objeto da parceria decorrer de incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional (art. 31). Estas 
hipóteses não afastam a aplicação dos demais dispositivos da Lei (art. 32, §4º).

Formalização e Execução

21) Pagamento da equipe do projeto: indicam-se claramente os limites e as condições para que o recurso pú-
blico possa pagar a equipe da organização que estiver envolvida na execução da parceria, inclusive os encargos sociais 
incidentes, com previsão no plano de trabalho (art.46, I).



22) Despesas vedadas e autorizadas: Estabelece a possibilidade de pagamento de custos indiretos administra-
tivos, diárias e outras despesas relacionadas ao objeto da parceria (art. 46), reconhecendo e autorizando que despesas 
dessa natureza previstas no plano de trabalho devem ser arcados pelo recurso público da parceria, gerando mais 
segurança jurídica e clareza sobre o que pode ou não ser pago com recurso público. (art.47). Harmoniza a regra de 
remuneração da lei 13.019/2014 com a lei 9.532/1997 e a
 lei 13.151/2015 (art. 4º da Lei 13.204/15).
23) Contrapartida: não exige contrapartida fi nanceira, sendo facultada a exigência de contrapartida em bens e 
serviços economicamente mensuráveis, possibilitando o acesso de organizações menores. (art.35, §1º)
24) Atuação em rede: Permite a execução de forma conjunta por duas ou mais entidades para a execução de 
iniciativas agregadoras de pequenos projetos, sendo estabelecidas regras e condições para a “organização celebrante” 
e as “organizações executantes e não celebrantes”. A celebrante é a responsável pelas executantes da rede. Deve ser 
informada a rede para a administração pública. Há termo de atuação em rede para disciplinar o repasse entre entida-
des; necessidade de existência prévia de 05 anos e de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a 
atuação da organização (art.35-A).
25) Rastreabilidade do processo e gestão dos recursos: Para gerar transparência e permitir o exercício do con-
trole social, prevê-se que todas as etapas da parceria, desde a seleção até a prestação de contas, deverão ser registradas 
em plataforma eletrônica. A gestão dos recursos serão geridas em conta específi ca em instituição fi nanceira pública 
determinada pela administração pública, isenta a tarifa bancária, com a determinação de que os rendimentos de apli-
cações fi nanceiras sejam aplicados no objeto da parceria; permite o pagamento em espécie, sem limite no valor, nos 
casos de demonstrada impossibilidade física de pagamento por transferência bancária. Determina que saldo remanes-
cente seja devolvido em até 30 dias após o término da parceria (arts. 51, 52, 53).
26) Alteração do plano de trabalho: Possibilita a revisão do plano de trabalho da parceria para a alteração de 
valores ou de metas mediante termo aditivo e acrescenta a possibilidade do apostilamento (art. 57).

Monitoramento e Avaliação

27) Comissão de Monitoramento e Avaliação: a Comissão acompanhará a execução da parceria, podendo 
apoiar a sua execução. Experiências concretas mostram que a Comissão pode aprimorar procedimentos, unifi car en-
tendimentos, solucionar controvérsias, padronizar objetos, custos e indicadores e fomentar o controle de resultados. 
A Comissão terá a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do 
quadro de pessoal da administração pública (art. 2º, XI; art. 35, §6º; art. 66, parágrafo único, II), mudança que compa-
tibiliza a harmonização de funções com os conselhos gestores de fundos, como o FIA e FI (ver também art. 59, § 2º).
28) Pesquisa junto aos benefi ciários: buscando apoiar o controle de resultados e verifi car a efetividade da par-
ceria, a lei 13.019/2014 prevê a possibilidade de realização de pesquisa de satisfação junto aos benefi ciários fi nais 
(art.58,§2º).

Prestação de contas

29) Prestação de contas anual: Defi ne a prestação de contas anual apenas para as parcerias cujo prazo de dura-
ção seja superior a 01 (um) ano, apresentando-a ao fi m de cada exercício (art. 67, §2º).
30) Sistema de análise e prazos para a prestação de contas: defi ne prazo de prescrição em 5 (cinco) anos, con-
tados a partir da data da apresentação da prestação de contas, às infrações relacionadas à execução da parceria, res-
salvadas eventuais ações de ressarcimento, nos termos do disposto no § 5º do art. 37 da Constituição (art. 73, §2º). A 
entidade terá 90 dias para apresentar a prestação de contas e o poder público deverá analisar em até 150 dias, prorro-
gáveis por igual período. A decisão poderá ser pela: aprovação; aprovação, com ressalvas; ou rejeição e instauração de 
tomada de contas especial. É previsto que os documentos incluídos por certifi cação digital pela entidade na plataforma 
eletrônica serão considerados originais. Essas previsões buscam criar um sistema de fi scalização mais efi ciente e seguro 
para análise da prestação de contas das parcerias. (art. 69, 70, 71 e 72).
31) Ações compensatórias: faculta à organização da sociedade civil solicitar autorização para a Administração 
Pública de ressarcir o erário por meio de ações compensatórias de interesse público mediante a apresentação de novo 
plano de trabalho, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral de recursos (art. 
72, §2º). A autorização para o ressarcimento por meio das ações compensatórias é ato discricionário da Administração 
Pública.

Regras de Transição e Vigência

32) Regras de Transição: disciplina que as parcerias existentes no momento da entrada em vigor da lei perma-
necerão regidas pela legislação vigente ao tempo de sua celebração, podendo ter aplicação subsidiária da nova lei. Estas 
poderão ser prorrogadas de ofício, no caso de atraso de liberação de recursos por parte da Administração, por período 
equivalente ao atraso, ou, se prorrogáveis por período superior ao inicialmente estabelecido, serão substituídas por ter-
mo de fomento ou de colaboração ou serão objeto de rescisão unilateral após decorrido 01 ano. As parcerias fi rmadas 
por prazo indeterminado serão adaptadas a Lei no prazo de 01 ano ou serão rescindidas (Art. 83).



33) Escalonamento para a vigência de municípios: mantém prazo de vigência da lei para 23 de janeiro de 2016 
para União, Estados e Distrito Federal. Defi ne a vigência da Lei a partir de 1º de janeiro de 2017 para Municípios, fa-
cultando que estes implementem a lei a partir da data corrente por ato administrativo próprio (art. 88).

Lei de Utilidade Pública Federal

34) Revogação da UPF e extensão de seus benefícios: extingue o título de Utilidade Pública Federal que data 
de 1935 (Lei nº 91/35), resguardando os benefícios que foram incorporados ao título – autorização para rifa/sorteios, 
recebimento de mercadoria apreendida pela Receita e dedução fi scal de doação de empresa – para um conjunto de 
maior entidades que devem seguir regras de transparência. A mudança coaduna com a necessidade de desburocratizar 
e simplifi car a relação do Estado com as OSCs e com a Lei 13.019/2014 que não exige certifi cação para as parcerias. 
A extinção do título na esfera federal é um passo importante para a revogação do título de utilidade pública em nível 
estadual e municipal que ainda hoje é outorgado pelas assembleias Legislativas e Câmara de Vereadores, o que não faz 
sentido no Estado Democrático de Direito (art. 8º do PLV 21/2015).



 

                   

      19. SITES RECOMENDADOS: 

Comunidade do MROSC no Participa.br. Diponivel em: http://www.participa.br/osc 

Entenda o MROSC de A a Z. Disponível em: http://www.participa.br/articles/public/0007/7963/entenda-o-
-mrosc-de--a-a-z.pdf
Publicação Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil: A construção da agenda no governo fe-
deral - 2011 a 2014. Disponível em: http://www.participa.br/articles/public/0016/8824/04.12.15_MROSC_ Ar-
quivoCompleto_Capa_Miolo.pdf 

Seção do MROSC no site da Secretaria de Governo da Presidência da República http://www.sg.gov.br/atuacao/
mrosc 

Vídeo sobre o MROSC https://www.youtube.com/watch?v=DqTZShCHmxY

 Mapa das OSCs www.mapaosc.ipea.gov.br 

Rede Siconv https://portal.convenios.gov.br/pagina-inicial
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21. ANEXO1: 

 1. MODELO I -  Portaria que nomeia Comissão de Seleção para escolhade Organizações da Sociedade Civil aptas a 
firmarem parcerias com a Administração Municipal e dá outras providências. 

 2. MODELO II - Portaria que nomeia Gestor de Parceria celebrada com Organização da Sociedade Civil e dá outras 
providências.

3. MODELO III - Portaria que nomeia de Comissão de Monitoramento e Avaliaçãode parcerias firmadas entre a Ad-
ministração Municipal e Organizações da Sociedade Civil e dá outras providências.

4. MODELO IV- Indicação de Dispensa de Chamamento Público.

5. MODELO V - Justificativa de dispensa de chamamento público para firmação de parceria.

6. MODELO VI - Indicação de Inexigibilidade de Chamamento Público.

7. MODELO VII - Termo de Referência. 

8. MODELO VIII - Termo de Fomento. 

9. MODELO IX - Acordo de Cooperação.

10. MODELO X - Termo de Colaboração. 

11. MODELO XI - Relatório de Visita Técnica in Loco

12. MODELO XII - Parecer Técnico Conclusivo da Análise da Prestação de Contas

13. MODELO XIII - Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Parceria

14. MODELO XIV - Parecer Final da Prestação de Contas 

15. MODELO XV - Manifestação de Interesse Social - Proposta

16. MODELO XVI - Edital de Chamamento Público

17. MODELO XVII - Edital de Credenciamento

18. MODELO XVIII - Termo de Credenciamento

1 Ressalta-se que os modelos disponibilizados tem caráter meramente elucidativo e devem ser adequados às situações 
concretas, observando-se suas respectivas peculiariedades. Os modelos disponibilizados foram adapatados do material  
fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos 
Campos das Vertentes, ministrado por Gisele Grigiana da Silva. 



 MODELO I22

PORTARIA Nº .......... DE ........... DE ................ DE .....................

Nomeia Comissão de Seleção para escolhade Organiza-
ções da Sociedade Civilaptas a firmarem parcerias com a 
Administração Municipal e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de ............................ no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. .... da Lei Orgânica do 
Município, e, em cumprimento ao §1ºdo art. 27 da Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014;

RESOLVE:

Art.1º. Nomear Comissão de Seleção para escolha de Organizações da Sociedade Civil aptas a firmarem parcerias com a Ad-
ministração Municipal, a qual será composta pelos membros abaixo nomeados: 

I – Membros efetivos:
a)	 Presidente: Sr(a) ............................. – ocupante do cargo de ..................................
b)	 Membro: Sr(a) ................................. – ocupante do cargo efetivo de .......................
c)	 Membro: Sr(a) ................................. – ocupante do cargo de .......................

II – Membros Suplentes:
a)	 Sr(a) ................................. – ocupante do cargo de ..................................
b)	 Sr(a) ................................. – ocupante do cargo efetivo de .......................
c)	 Sr(a) ................................. – ocupante do cargo de .......................

Art. 2º. Compete à Comissão de Seleção:
I - 	 Analisar os casos em que o chamamento público poderá ser dispensado ou inexigível;
II - 	 Elaborar editais de chamamento público;
III - 	 Conduzir o certame de chamamento público;
IV - 	 Julgar as propostas apresentadas pelas entidades;
V - 	 Proceder à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela organização da sociedade civil selecionada 
dos requisitos da lei e do edital;
VI - 	Cumprir e fazer cumprir as demais determinações contidas na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014;
VII - Cumprir e fazer cumprir as determinações do Decreto Municipal nº................... de ........ de ................... de 2017. 

Art. 3ºO membro da Comissão de Seleção deverá declarar-se impedido e manifestar pela sua substituição por membro su-
plente ,em processo de seleção, se:
a)	 tiver mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades em disputa, nos últimos 5 (cinco) anos.
b)	 for parente do dirigente ou de membros da diretoria da entidade, inclusive de seus cônjuges ou companheiros, bem 
como se for parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.
Parágrafo único.O impedimento do membro se dará exclusivamente para oprocesso específico, mantido sua atuação nos 
demais certames.

Art. 4ºConstatadas quaisquer irregularidades na nomeação da Comissão de Seleção, todos os atos da mesma tornam-se nulos.

Art. 5º. EstaPortaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeito Municipal

22Modelo  fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministra-

do por Gisele Grigiana da Silva



MODELO II23

PORTARIA Nº .......... DE ........... DE ................ DE .....................

Nomeia Gestor de Parceria celebrada com Organização 
da Sociedade Civil e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de ............................ no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. .... da Lei Orgânica do 
Município, e, em cumprimento ao inciso VIdo art. 2º da Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014;

RESOLVE:

Art.1º. Designar o Sr. ....................................., ocupante do cargo de Secretário Municipal de ............................, como Gestor das 
parcerias firmadas entre o Município e Organizações da Sociedade Civil, no âmbito da Secretaria Municipal de .....................
..................
Parágrafo único. Os efeitos desta Portariase estenderão aos termos aditivos das parcerias mencionadas neste artigo, caso estes 
sejam firmados.

Art. 2º. São obrigações do Gestor de Parceria:
I - 	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - 	 Avaliar o andamento e concluir se objeto da parceria foi executado conforme pactuado;
III - 	 Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
IV - 	Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final com base no relatório técnico de monitoramen-
to e avaliação, o qual deverá conter:
a)	 a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas no Plano de Trabalho;
b)	 a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da 
execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
c)	 os valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente utilizados;
d)	 quando for o caso, os valores pagos em espécie, os custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos 
financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
e)	 a análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação 
de contas;
f)	 análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
V -Informar ao Prefeito Municipal a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas 
para sanar os problemas detectados;
VI -Cumprir e fazer cumprir as demais determinações contidas na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e no Decreto 
Municipal nº...... de .... de ........................ de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de ......................, ....... de .................... de 20...

Prefeita Municipal

23Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministra-
do por Gisele Grigiana da Silva



  
MODELO III1

PORTARIA Nº .......... DE ........... DE ................ DE .....................

Nomeia de Comissão de Monitoramento e Avaliaçãode 
parcerias firmadas entre a Administração Municipal e 
Organizações da Sociedade Civil e dá outras providên-
cias.

O Prefeito Municipal de ............................ no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. .... da Lei Orgânica do 
Município, e, em cumprimento ao §1ºdo art. 27 da Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014;

RESOLVE:

Art.1º. Nomear Comissão de Monitoramento e Avaliação para acompanhamento da execução das parcerias que serão fir-
madas pela Administração Municipal com Organizações da Sociedade Civil, a qual será composta pelos membros abaixo 
nomeados: 

I – Membros efetivos:
a)	 Presidente: Sr(a) ............................. – ocupante do cargo de ..................................
b)	 Membro: Sr(a) ................................. – ocupante do cargo efetivo de .......................
c)	 Membro: Sr(a) ................................. – ocupante do cargo efetivo de .......................

II – Membros Suplentes:
a)	 Sr(a) ................................. – ocupante do cargo de ..................................
b)	 Sr(a) ................................. – ocupante do cargo efetivo de .......................
c)	 Sr(a) ................................. – ocupante do cargo efetivo de .......................

Art. 2ºCompete àComissão de Monitoramento e Avaliação:

I – realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de 
visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do disposto no termo de parceria;

II – emitir e homologar relatórios técnicos de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, o 
qual deverá conter, no mínimo:
a)	 descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
b)	 análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da exe-
cução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
c)	 valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente utilizados;
d)	 quando for o caso, os valores pagos a título de custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos 
financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
e)	 análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de 
contas;
f)	 análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias;
g)	 os resultados já alcançados e seus benefícios;
h)	 os impactos econômicos ou sociais;
i)	 o grau de satisfação do público-alvo;
j)	 a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

III – realizar pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho, objetivando utilizar os resultados como subsí-
dio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das 
metas e atividades definidas;

IV –Cumprire fazer cumprir as demais determinações contidas na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e no Decreto 
Municipal nº......., de .... de ....................... de2017, referente à avaliação e monitoramento de organizações da sociedade civil 
que tenham firmado parcerias com a Administração Municipal. 

Art. 3ºO membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá declarar-se impedido e manifestar pela sua substituição 
por membro suplente, se:

1Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministrado 
por Gisele Grigiana da Silva



a)	 tiver mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades em disputa, nos últimos 5 (cinco) anos.

b)	 for parente do dirigente ou de membros da diretoria da entidade, inclusive de seus cônjuges ou companheiros, bem 
como se for parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Parágrafo único.O impedimento do membro se dará exclusivamente para oprocesso específico, mantido sua atuação nos 
demais certames.

Art. 4ºConstatadas quaisquer irregularidades na nomeação da Comissão de Monitoramento e Avaliação, todos os atos da 
mesma tornam-se nulos, obrigando refazê-los, inclusive com visitas intempestivas às entidades parceiras.
.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

.............................................

.........................................
Prefeito Municipal



MODELO IV2

INDICAÇÃO DE DISPENSA DE CHAMENTO PÚBLICO

A Comissão de Seleção nomeada pela Portaria nº............... de ............de ................................ de ...............vem, por meio deste, 
indicar a DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, com base no inciso ......... (I, II, III, ou VI) do art. 30 da Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, para realização de parceria voluntária com Organização da Sociedade Civil denominada .........
..........................................., a fim de se firmar ............................................ (Termo de Colaboração, Termo de Fomento ou Acordo 
de Cooperação) objetivando executar ações de interesse comum, conforme justificativas abaixo:

1.	 Justificativas para dispensa de chamamento público 
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________

(Utilizar este parágrafo somente quando a base legal para dispensa for o inciso VI do art. 35 da Lei Federal 13.019/2014)
Informamos ainda que a ................................................................................ (nome da entidade) desenvolve atividades voltadas 
ou vinculadas a serviços de ......................... (educação, saúde e assistência social) e estádevidamente credenciada na Secretaria 
Municipal de  ............................................ – órgão gestor da respectiva política. 

2. Período Pretendido para execução das ações/atividades:

De ......../......................../.......................  a ................/............................/............................

3. Objetivos específicos a serem alcançados na execução do objeto:
__________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________

4. Valor estimado para o atendimento do objeto da parceria
R$ ...........................................................................................

5. Dotação orçamentária:

Órgão: ...................... - .................................................................
Unidade: .................. – ................................................................
Função: ....................– ................................................................
Sub-Função: ............ –................................................................
Programa: ................ – ..............................................................
Projeto: .................... – ..............................................................
Classificação Orçamentária: 
................................... – .............................................................
................................... – ............................................................
................................... – ............................................................
................................... – ............................................................
Fonte de Recurso - .......................................................................

................................, ......... de ..................................... de 2017.

Presidente

Membro

Membro

2Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministrado 
por Gisele Grigiana da Silva



MODELO V3

DISPENSA Nº _______/_________

Justificativa de dispensa de chamamento público para fir-
mação de parceria 

Processo nº: ..............................................
Referência: DISPENSA nº .....................
Base legal:  Art. 30 e 32, da Lei Federal nº. 13019/14 e Art. .........., do Decreto Municipal nº. ........................
OSC interessada: .......................................................................................................................
CNPJ: ..........................................................................................................................................
Objeto da parceria: .......................................................................................................... 
Valor total do repasse: R$ ............................................................... 
Período de Execução:
Tipo da Parceria: (   ) Colaboração (   ) Fomento   (   ) Cooperação

JUSTIFICATIVAS PARA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________

(Utilizar este parágrafo somente quando a base legal para dispensa for o inciso VI do art. 35 da Lei Federal 13.019/2014)
Informamos ainda que a ................................................................................ (nome da entidade) desenvolve atividades voltadas 
ou vinculadas a serviços de ......................... (educação, saúde e assistência social) e está devidamente credenciada na Secretaria 
Municipal de  ............................................ – órgão gestor da respectiva política. 

................................, ......... de ..................................... de 2017.

Prefeito Municipal de ......................................

3Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministrado 
por Gisele Grigiana da Silva.



MODELO VI4

INDICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMENTO PÚBLICO

A Comissão de Seleção nomeada pela Portaria nº............... de............de ................................ de ...............vem, por meio des-
te,indicar a INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO, com base no inciso ......... (I ou II) do art. 31 da Lei Fede-
ral nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para realização de parceria voluntária com Organização da Sociedade Civil denomina-
da ...................................................., a fim de se firmar ............................................ (Termo de Colaboração, Termo de Fomento 
ou Acordo de Cooperação) objetivando executar ações de interesse comum, conforme justificativas abaixo:

1.	 Justificativas para inexigibilidade de chamamento público 
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________. 

2. Período Pretendido para execução das ações/atividades:

De ......../......................../.......................  a ................/............................/............................

3. Objetivos específicos a serem alcançados na execução do objeto:
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________.

4. Valor estimado para o atendimento do objeto da parceria
R$ ...........................................................................................

5. Dotação orçamentária:

Órgão: ...................... - .................................................................
Unidade: .................. – ................................................................
Função: ....................– ................................................................
Sub-Função: ............ –................................................................
Programa: ................ – ..............................................................
Projeto: .................... – ..............................................................
Classificação Orçamentária: 
................................... – .............................................................
................................... – ............................................................
................................... – ............................................................
................................... – ............................................................
Fonte de Recurso - .......................................................................

................................, ......... de ..................................... de 2017.

Presidente

Membro

Membro

4	 Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, 
ministrado por Gisele Grigiana da Silva



MODELO VII5

TERMO DE REFERÊNCIA

A Secretaria de _______________________________solicita a abertura de Edital de Chamamento Público para firmar (   ) 
Termo de colaboração (    ) Termo de Parceria  (     ) Acordo de Cooperação com Organização da Sociedade Civil a fim de 
executar ações de interesse comum conforme diretrizes do presente Termo de Referência.

1. Objeto da Parceria:
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
2. Justificativa da Proposição:
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________

3. Período Pretendido para execução das ações/atividades:
De ......../......................../.......................  a ................/............................/............................

4.Objetivos específicos a serem alcançados na execução do objeto:
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________

5. Valor estimado para o atendimento do objeto da parceria
R$ ...........................................................................................

6. Dotação orçamentária:

Órgão: ...................... - ...............................................................
Unidade: .................. – ..............................................................
Função: ....................– ................................................................
Sub-Função: ............ –...............................................................
Programa: ................ – ..............................................................
Projeto: .................... – ..............................................................
Classificação Orçamentária: 
................................... – .............................................................
................................... – ............................................................
................................... – ............................................................
................................... – ............................................................
Fonte de Recurso - .....................................................................

7. Critérios para seleção e julgamento das propostas

Critério	 Descrição do Critério	 Pontuação a ser atribuída por critério	 Pontuação Mínima exigida por crité-
rio	 Pontuação Mínima geral exigida para aprovação
								      
												          
8. Responsável pela elaboração Termo de Referência

Servidor:
Matrícula: 

................................, ......... de ..................................... de 2017.

Secretário Municipal de ......................................

5Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministrado 
por Gisele Grigiana da Silva



MODELO VIII6

TERMO DE FOMENTO Nº .......... DE ........ DE ...................DE ..........

TERMO DE FOMENTOQUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE ......................... E A ............................
..............,.

Por este instrumento particular de Termo de Fomento que celebram entre si de um lado o MUNICÍPIO DE .................................
, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria Municipal de .....................................com sede à ..........................
nº .........Bairro ..............................,neste município, inscrito no CNPJ sob n.º ................................................, neste ato representa-
do pelo Sr. Prefeito Municipal...............................,brasileiro, ..................., ..........................., inscrito no CPF nº .............................. 
e no RG sob o nº .............................. doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado a..................................
entidade pública de direito privado sem fins lucrativos, com sede à ...................................................– Bairro.................................
em ................................................, inscrito no CNPJ sob n.º ......................................., neste ato representada pelo seu Presidente
..............................,brasileiro, ..................., ..........................., portador do RG nº............................e do CPF nº................................
......, residente e domiciliado à....................................................., doravante denominada simplesmente ENTIDADE, resolvem 
celebrar o presente Termo de Fomento, mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto a execução do ...........................................................................

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Subcláusula primeira - O MUNICÍPIO obriga-se a:
I.	 Repassar os recursos necessários ao desenvolvimento do objeto da presente parceria nas datas definidas no cronograma 
de financeiro especificado no presente Termo de Fomento;
II.	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria por meio do Gestor da Parceria adiante nomeado e da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação;
III.	 Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato rele-
vante, de modo a evitar sua descontinuidade;
IV.	 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico do Gestor da 
Parceria até a data limite de ........... de .......................... de .........................;
V.	 Disponibilizar em seu site oficial na internet, informações sobre a parceria ora celebrada por prazo não inferior a 5 (cin-
co) anos, contados da apreciação da prestação de contas final;

Subcláusula segunda – A ENTIDADE obriga-se a:
I.	 Divulgar em seu site na internet, caso o tenha, e em locais visíveis de sua sede social a parceria ora celebrada com o 
MUNICÍPIO;
II.	 Proceder a seleção e a contratação de equipe envolvida na execução do termo conforme os princípios da administração 
pública previstos no caputdo art. 37 da Constituição Federal;
III.	 Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pelo MU-
NICÍPIO;
IV.	 Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no 
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
V.	 Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
lativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade 
solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO os respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à 
sua execução;
VI.	 Permitir o livre acesso dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação, Gestor da Parceria, Controle Interno 
Municipal, dos Conselheiros Municipais e do Tribunal de Contas do Estado correspondentes aos processos, aos documentos, 
às informações referentes aos instrumentos de transferências objetos deste Termo, bem como aos locais de execução das ati-
vidades constantes do Plano de Trabalho;
VII.	 Apresentar prestação de contas que contenha elementos que permitam ao Gestor da Parceria avaliar o andamento ou 
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas;
VIII.	Manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas;
IX.	 Informar à Administração Municipal, por meio do Gestor da Parceria, qualquer alteração da composição de sua Dire-
toria e ou no Estatuto Social.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

6Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministrado 
por Gisele Grigiana da Silva



O MUNICÍPIO repassará a título de ....................... (subvenção/contribuição), no presente exercício, até o valor total de R$ ..
................................. (.................................... reais), em parcelas mensais e consecutivas a serem depositadas na Agência Ban-
cária ................ Conta nº ..................... do Banco ..............................., conforme cronograma financeiro de desembolso abaixo 
especificado:

MÊS DATA MÁXIMA 
PARA LIBERA-
ÇÃO

VALOR MÊS DATA MÁXIMA 
PARA LIBERA-
ÇÃO

VALOR

JAN JUL
FEV AGO
MAR SET
ABR OUT
MAI NOV
JUN DEZ

Subcláusula primeira -  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da seguinte dotação consignada no orça-
mento vigente:
Unidade:......
Função: ..... – ............................................................
Sub-Função: ......... – ..................................................
Programa: ...................................................................
Atividade: - ...................................................................
Classificação da despesa: 
....0.00.00.00 – ..............................................
.......00.00.00 – ................................................
............00.00 - ..............................................
.................00 – ................................................. – ....................................... R$ ............... 
Grupo da fonte e destinação de recursos: 1 – Recurso de exercício corrente
Especificação da fonte e destinação de recursos: 00 – Recursos Ordinários.
EMPENHO nº ............................................. DATA .............. / ...................... / ....................

Subcláusula segunda - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade 
com o cronograma de desembolso aprovado e depositadas na conta específica indicada da pela ENTIDADE, exceto nos casos 
a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma 
da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela Co-
missão de Monitoramento e Avaliação e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;
II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou 
fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos 
praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da ENTIDADE com relação a outras cláusulas básicas;
III - quando a ENTIDADE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo Gestor da Parceria ou pelos órgãos de 
controle interno ou externo;
Subcláusula terceira - Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da 
seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios 
seguintes.

Subcláusulaquarta - No caso de cancelamento de restos a pagar, o MUNICÍPIO autorizará que a ENTIDADE reduza os quan-
titativos previstos no Plano de Trabalho, até a etapa que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA QUARTA – DO GESTOR DA PARCERIA
Fica designado como Gestor da Parceria ora firmada o servidor .................................................. matrícula .................,brasileiro, 
..................., ...........................,  portador do RG nº............................e do CPF nº ......................................, residente e domiciliado à 
..................................................... devidamente nomeado por meio da Portaria nº ..........de............... de ....................de ................, 
com as seguintes obrigações:

I - 	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - 	 Avaliar o andamento e concluir se objeto da parceria foi executado conforme pactuado;
III - 	 Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
IV - 	Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final com base no relatório técnico de monitora-
mento e avaliação, o qual deverá conter:
a)	 a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas no Plano de Trabalho;



b)	 a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da 
execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
c)	 os valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente utilizados;
d)	 quando for o caso, os valores pagos em espécie, os custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recur-
sos financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
e)	 a análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação 
de contas;
f)	 análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
V - Informar ao Prefeito Municipal a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas 
da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adota-
das para sanar os problemas detectados;
VI - Cumprir e fazer cumprir as demais determinações contidas na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e no Decre-
to Municipal nº...... de .... de ........................ de 2017.

Subcláusula única
Na hipótese de o Gestor da Parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o Chefe do 
Executivo Municipal designará o novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTOEDA AVALIAÇÃO
O Monitoramento e a Avaliação do objeto da presente parceria será realizado por Comissão Especial designada para esta 
finalidade por meio da Portaria nº .................. de ....... de ................ de ........... a qual se incumbirádosprocedimentos do acom-
panhamento das parcerias celebradas, em caráter preventivo e saneador, para apoiar a boa e regular gestão das parcerias, por 
meio de análise de documentos, pesquisa de satisfação e visitas in loco, ficando a mesma obrigada a:
I)	 Emitir relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II)	 Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resulta-
dos alcançados durante a execução do presenteTermo de Fomento, o qual,sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:
a)	 descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
b)	 análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da 
execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
c)	 valores efetivamente transferidos pela Administração Pública e valores comprovadamente utilizados;
d)	 os valores pagos a título de custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos financeiros, incluindo 
as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
e)	 análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização ENTIDADE;
f)	 análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRAPARTIDA
A presente parceria não gera obrigação de contrapartida financeira para aENTIDADE, sendo considerada a contrapartida 
social, o cumprimento satisfatório do objeto.
Ou 
Será exigida contrapartida, na forma de bens ou serviços economicamente mensuráveis, no percentual de .........% sobre o 
valor global da parceria, não sendo será exigido o depósito do valor correspondente.

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES
A ENTIDADE deverá executar o objeto constante do plano de trabalho em anexo ao presente Termo de Fomentocom estri-
ta observância das cláusulas pactuadas, sendo-lhe vedado:
I.	 Realizardespesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II.	 Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses pre-
vistas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
III.	 Modificaro objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do plano 
de trabalho pela administração pública;
IV.	 Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;
V.	 Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;
VI.	 Efetuarpagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo se expressamente autorizado pela autoridade compe-
tente da administração pública;
VII.	 Transferirrecursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer entidades congêneres;
VIII.	Realizardespesas com:
a)	 Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos;
b)	 Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educa-
tivo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal;
c)	 Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não esteja ligado diretamente à execução do 



objeto;
d)	 Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas;
e)	 Contratação de despesas com auditoria externa.

CLÁUSULA NONA – MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS
Os recursos recebidos em decorrência da presente parceria serão depositados e geridos em conta bancária específica de 
titularidade da ENTIDADE, em instituição financeira oficial indicada peloMUNICÍPIO, e, enquanto não empregados na 
sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior 
a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

Subcláusula primeira
Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à iden-
tificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços.

Subcláusulasegunda
Fica autorizada a aplicação dos rendimentos das aplicações financeiras na ampliação de metas do objeto da parceria, estan-
do sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Subcláusulaterceira
Estando comprovada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, em função das peculiari-
dades do objeto da parceria, da região onde se desenvolverão as atividades e dos serviços a serem prestados, admitir-se-á a 
realização de pagamentos em espécie, observados cumulativamente pré-requisitos constantes do Manual de Prestação de 
Contas disponibilizado pelo MUNICÍPIO à ENTIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A ENTIDADE prestará contas da utilização dos recursos financeiros repassados por força deste Termo de Fomento, respei-
tando as instruções específicas constantes do constantes do Manual de Prestação de Contas do pelo MUNICÍPIO à ENTI-
DADE.

Subcláusula primeira
A prestação de contas deverá ser apresentada, impreterivelmente na(s) seguinte(s) data(s) abaixo especificada(s):

DESCRIÇÃO	PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA*	 PRAZO MÁXIMO PARA ANÁLISE
Prestação de Contas -  parcela 01
Prestação de Contas -  parcela 02
Prestação de Contas -  parcela 03
Prestação de Contas -  parcela 04
Prestação de Contas -  parcela 05
Prestação de Contas -  parcela 06
Prestação de Contas -  parcela 07
Prestação de Contas -  parcela 08
Prestação de Contas -  parcela 09
Prestação de Contas -  parcela 10
Prestação de Contas -  parcela 11
Prestação de Contas -  parcela 12		

Subcláusula segunda
Caso a(s) data(s) especificada(s) recaia(m) em feriado municipal ou ponto facultativo nas repartições públicas, a prestação 
de contas deverá ser entregue no dia útil imediatamente posterior.

Subcláusula terceira
Além de outros elementos especificados no do Manual de Prestação de Contas, deverá acompanhar a prestação de contas: 
I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o 
cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acorda-
do, anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como listas de presença, fotos e vídeos, se for o 
caso;
II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável, com a descrição das 
despesas e receitas efetivamente realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESTITUIÇÃO DE VALORES



Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a ENTIDADE será notificada a sanar as irregularidades ou 
restituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores, atualizados a partir da data de recebimento pelo Fator de Atualização Mo-
netária do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA – DOS BENS PERMENTES E DIREITOS REMANESCENTES
Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos provenientes da celebração da parceria serão inaliená-
veis, devendo serrestituídos ao MUNICÍPIO em plenas condições de uso, ressalvados os desgastes naturais da utilização ao 
final da presente parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente Termo de Fomento terá vigência pelo período de ............. (............) meses, contados a partir da sua publicação, 
podendo ser prorrogado até o limite de .........................meses, desde que: 
a) manifestado interesse das partes;
b) formalizado em termo competente;
c) aprovado pelo Conselho Municipal de ........................................

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
O presente Termo de Fomento será rescindido de pleno direito independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, 
em caso de infringência de quaisquer cláusulas ou condições, ou, de acordo com a manifestação de uma das partes dessa 
intenção comunicada por escrito no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA–DOS ANEXOS
Constarão como anexos do instrumento de parceria:
I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável, do qual constam as atividades a serem desenvolvidas, as 
metas a serem alcançadas pela ENTIDADE, forma de contrapartida (quando for o caso) e outros elementos norteadores do 
objeto da presente parceria;
II - o Manual de Prestação de Contas fornecido pela Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
O descumprimento de quaisquer cláusulas deste Termo ensejará medidas judiciais cabíveis, devendo ser levado ao conheci-
mento do Ministério Público Estadual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO
Será competente o foro da Comarca de................................ para dirimir eventuais dúvidas suscitadas por força do presente 
Termo de Parceria, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acordes, firmam os partícipes o presente, em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo indicadas.

MUNICÍPIOde ..........., ...........de........................de ...................

______________________________________________
Prefeito Municipal

_______________________________________________
Presidente da ENTIDADE

_______________________________________________
Gestor da Parceria

Testemunhas: 

1 - ___________________________________________
Nome:
CPF: 
2 - ___________________________________________
Nome:
CPF: 



MODELO IX7

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº .......... DE ........ DE ...................DE ..........

ACORDO DE COOPERAÇÃOQUE ENTRE SI CELE-
BRAM O MUNICÍPIO DE ......................... E A ..............
.........................

Por este instrumento particular de Acordo de Cooperação que celebram entre si de um lado o MUNICÍPIO DE ...............
.................., pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria Municipal de .....................................com sede à 
..........................nº .........Bairro ..............................,neste município, inscrito no CNPJ sob n.º ................................................, nes-
te ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal...............................,brasileiro, ..................., ..........................., inscrito no CPF nº 
.............................. e no RG sob o nº .............................. doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado a.
.................................entidade pública de direito privado sem fins lucrativos, com sede à ...................................................– Bair-
ro.................................em ................................................, inscrito no CNPJ sob n.º ......................................., neste ato representada 
pelo seu Presidente..............................,brasileiro, ..................., ..........................., portador do RG nº............................e do CPF nº
......................................, residente e domiciliado à....................................................., doravante denominada simplesmente EN-
TIDADE, resolvem celebrar o presente Acordo de Cooperação, mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto a...........................................................................

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Subcláusula primeira - O MUNICÍPIO obriga-se a:
I.	 Ceder ou doar ............;
II.	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria por meio do Gestor da Parceria adiante nomeado e da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação;
III.	 Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato rele-
vante, de modo a evitar sua descontinuidade;
IV.	 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico do Gestor da 
Parceria até a data limite de ........... de .......................... de .........................;
V.	 Disponibilizar em seu site oficial na internet, informações sobre a parceria ora celebrada por prazo não inferior a 5 (cin-
co) anos, contados da apreciação da prestação de contas final;

Subcláusula segunda – A ENTIDADE obriga-se a:
I.	 Divulgar em seu site na internet, caso o tenha, e em locais visíveis de sua sede social a parceria ora celebrada com o 
MUNICÍPIO;
II.	 Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento do bem cedido, inclusive no que diz respeito às despesas com 
manutenção; 
III.	 Responsabilizar-se exclusivamente pelo adimplemento do Acordo de Cooperação, não se caracterizando responsabili-
dade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO os respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restri-
ção à sua execução;
IV.	 Permitir o livre acesso dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação, Gestor da Parceria, Controle Interno 
Municipal, dos Conselheiros Municipais e do Tribunal de Contas do Estado correspondentes aos processos, aos documentos, 
às informações referentes aos instrumentos de transferências objetos deste Termo, bem como aos locais de execução das ati-
vidades constantes do Plano de Trabalho;
V.	 Apresentar prestação de contas que contenha elementos que permitam ao Gestor da Parceria avaliar o andamento ou 
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas;
VI.	 Manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas;
VII.	 Informar à Administração Municipal, por meio do Gestor da Parceria, qualquer alteração da composição de sua Dire-
toria e ou no Estatuto Social.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
A presente parceria não envolve repasse de recursos financeiros. 

CLÁUSULA QUARTA – DO GESTOR DA PARCERIA
Fica designado como Gestor da Parceria ora firmada o servidor .................................................. matrícula .................,brasileiro, 
..................., ...........................,  portador do RG nº............................e do CPF nº ......................................, residente e domiciliado à 
..................................................... devidamente nomeado por meio da Portaria nº ..........de............... de ....................de ................, 

7Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministrado 
por Gisele Grigiana da Silva



com as seguintes obrigações:

I - 	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - 	 Avaliar o andamento e concluir se objeto da parceria foi executado conforme pactuado;
III - 	 Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
IV - 	Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final com base no relatório técnico de monitoramen-
to e avaliação, o qual deverá conter:
a)	 a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas no Plano de Trabalho;
b)	 a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da 
execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
c)	 os valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente utilizados;
d)	 quando for o caso, os valores pagos em espécie, os custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos 
financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
e)	 a análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação 
de contas;
f)	 análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
V - Informar ao Prefeito Municipal a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas 
da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas 
para sanar os problemas detectados;
VI - Cumprir e fazer cumprir as demais determinações contidas na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e no Decreto 
Municipal nº...... de .... de ........................ de 2017.

Subcláusula única
Na hipótese de o Gestor da Parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o Chefe do 
Executivo Municipal designará o novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTOEDA AVALIAÇÃO
O Monitoramento e a Avaliação do objeto da presente parceria será realizado por Comissão Especial designada para esta 
finalidade por meio da Portaria nº .................. de ....... de ................ de ........... a qual se incumbirádosprocedimentos do acom-
panhamento das parcerias celebradas, em caráter preventivo e saneador, para apoiar a boa e regular gestão das parcerias, por 
meio de análise de documentos, pesquisa de satisfação e visitas in loco, ficando a mesma obrigada a:
I)	 Emitir relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II)	 Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados 
alcançados durante a execução do presenteAcordo de Cooperação.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONTRAPARTIDA
A presente parceria não gera obrigação de contrapartida financeira para a ENTIDADE, sendo considerada a contrapartida 
social, o cumprimento satisfatório do objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS VEDAÇÕES
A ENTIDADE deverá executar o objeto constante do plano de trabalho em anexo ao presente Acordo de Cooperaçãocom 
estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo-lhe vedado vender, emprestar, sublocar ou qualquer outra  de cessão do 
objeto da parceria a terceiros.

CLÁUSULA OITAVA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A ENTIDADE prestará contas da utilização do bem cedido por meio de relatório contendo fotos .................

CLÁUSULA NONA – DA RESTITUIÇÃO 
Em caso de uso irregular ou indevido do bem cedido, a ENTIDADE será notificada a sanar as irregularidades ou restituir, no 
prazo de 30 (trinta) dias, os valores correspondentes ao bem, atualizados a partir da data de recebimento pelo Fator de Atua-
lização Monetária do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
O presente Acordo de Cooperação terá vigência pelo período de ............. (............) meses, contados a partir da sua publicação, 
podendo ser prorrogado até o limite de .........................meses, desde que: 
a) manifestado interesse das partes;
b) formalizado em termo competente;
c) aprovado pelo Conselho Municipal de ........................................

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
O presente Acordo de Cooperação será rescindido de pleno direito independentemente de interpelação judicial ou extrajudi-



cial, em caso de infringência de quaisquer cláusulas ou condições, ou, de acordo com a manifestação de uma das partes dessa 
intenção comunicada por escrito no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–DOS ANEXOS
Constarão como anexos do instrumento de parceria:
I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável, do qual constam as atividades a serem desenvolvidas, as 
metas a serem alcançadas pela ENTIDADE, forma de contrapartida (quando for o caso) e outros elementos norteadores do 
objeto da presente parceria;
II - o Manual de Prestação de Contas fornecido pela Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
O descumprimento de quaisquer cláusulas deste Termo ensejará medidas judiciais cabíveis, devendo ser levado ao conheci-
mento do Ministério Público Estadual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO
Será competente o foro da Comarca de................................ para dirimir eventuais dúvidas suscitadas por força do presente 
Termo de Parceria, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acordes, firmam os partícipes o presente, em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo indicadas.

MUNICÍPIOde ..........., ...........de........................de ...................

______________________________________________
Prefeito Municipal

_______________________________________________
Presidente da ENTIDADE

_______________________________________________
Gestor da Parceria

Testemunhas: 

1 - ___________________________________________
Nome:
CPF: 
2 - ___________________________________________
Nome:
CPF: 



MODELO X 8

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº .......... DE ........ DE ...................DE ..........

TERMO DE COLABORAÇÃOQUE ENTRE SI CELE-
BRAM O MUNICÍPIO DE ......................... E A ..............

Por este instrumento particular de Termo de Colaboração que celebram entre si de um lado o MUNICÍPIO DE ...............
.................., pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria Municipal de .....................................com sede à 
..........................nº .........Bairro ..............................,neste município, inscrito no CNPJ sob n.º ................................................, nes-
te ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal...............................,brasileiro, ..................., ..........................., inscrito no CPF nº 
.............................. e no RG sob o nº .............................. doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado a.
.................................entidade pública de direito privado sem fins lucrativos, com sede à ...................................................– Bair-
ro.................................em ................................................, inscrito no CNPJ sob n.º ......................................., neste ato representada 
pelo seu Presidente..............................,brasileiro, ..................., ..........................., portador do RG nº............................e do CPF nº
......................................, residente e domiciliado à....................................................., doravante denominada simplesmente EN-
TIDADE, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, mediante a estipulação das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto a execução do ...........................................................................

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Subcláusula primeira - O MUNICÍPIO obriga-se a:
I.	 Repassar os recursos necessários ao desenvolvimento do objeto da presente parceria nas datas definidas no cronograma 
de financeiro especificado no presente Termo de Colaboração;
II.	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria por meio do Gestor da Parceria adiante nomeado e da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação;
III.	 Assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato rele-
vante, de modo a evitar sua descontinuidade;
IV.	 Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico do Gestor da 
Parceria até a data limite de ........... de .......................... de .........................;
V.	 Disponibilizar em seu site oficial na internet, informações sobre a parceria ora celebrada por prazo não inferior a 5 (cin-
co) anos, contados da apreciação da prestação de contas final;

Subcláusula segunda – A ENTIDADE obriga-se a:
I.	 Divulgar em seu site na internet, caso o tenha, e em locais visíveis de sua sede social a parceria ora celebrada com o 
MUNICÍPIO;
II.	 Proceder a seleção e a contratação de equipe envolvida na execução do termo conforme os princípios da administração 
pública previstos no caputdo art. 37 da Constituição Federal;
III.	 Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pelo MU-
NICÍPIO;
IV.	 Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no 
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
V.	 Responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais rela-
tivos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Colaboração, não se caracterizando responsabilidade 
solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO os respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à 
sua execução;
VI.	 Permitir o livre acesso dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação, Gestor da Parceria, Controle Interno 
Municipal, dos Conselheiros Municipais e do Tribunal de Contas do Estado correspondentes aos processos, aos documentos, 
às informações referentes aos instrumentos de transferências objetos deste Termo, bem como aos locais de execução das ati-
vidades constantes do Plano de Trabalho;
VII.	 Apresentar prestação de contas que contenha elementos que permitam ao Gestor da Parceria avaliar o andamento ou 
concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas;
VIII.	Manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas;
IX.	 Informar à Administração Municipal, por meio do Gestor da Parceria, qualquer alteração da composição de sua Dire-
toria e ou no Estatuto Social.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
O MUNICÍPIO repassará a título de ....................... (subvenção/contribuição), no presente exercício, até o valor total de R$ ....
............................... (.................................... reais), em parcelas mensais e consecutivas a serem depositadas na Agência Bancária 
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................ Conta nº ..................... do Banco ..............................., conforme cronograma financeiro de desembolso abaixo especi-
ficado:

MÊS DATA MÁXIMA 
PARA LIBERA-
ÇÃO

VALOR MÊS DATA MÁXIMA 
PARA LIBERA-
ÇÃO

VALOR

JAN JUL
FEV AGO
MAR SET
ABR OUT
MAI NOV
JUN DEZ

Subcláusula primeira -  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta da seguinte dotação consignada no orça-
mento vigente:
Unidade:......
Função: ..... – ............................................................
Sub-Função: ......... – ..................................................
Programa: ...................................................................
Atividade: - ...................................................................
Classificação da despesa: 
....0.00.00.00 – ..............................................
.......00.00.00 – ................................................
............00.00 - ..............................................
.................00 – ................................................. – ....................................... R$ ............... 
Grupo da fonte e destinação de recursos: 1 – Recurso de exercício corrente
Especificação da fonte e destinação de recursos: 00 – Recursos Ordinários.
EMPENHO nº ............................................. DATA .............. / ...................... / ....................

Subcláusula segunda - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade 
com o cronograma de desembolso aprovado e depositadas na conta específica indicada da pela ENTIDADE, exceto nos casos 
a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
I - quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma 
da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela Co-
missão de Monitoramento e Avaliação e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;
II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou 
fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração pública nas contratações e demais atos 
praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da ENTIDADE com relação a outras cláusulas básicas;
III - quando a ENTIDADE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo Gestor da Parceria ou pelos órgãos de 
controle interno ou externo;
Subcláusula terceira - Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da 
seleção, a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios 
seguintes.

Subcláusulaquarta - No caso de cancelamento de restos a pagar, o MUNICÍPIO autorizará que a ENTIDADE reduza os quan-
titativos previstos no Plano de Trabalho, até a etapa que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA QUARTA – DO GESTOR DA PARCERIA
Fica designado como Gestor da Parceria ora firmada o servidor .................................................. matrícula .................,brasileiro, 
..................., ...........................,  portador do RG nº............................e do CPF nº ......................................, residente e domiciliado 
à .....................................................devidamente nomeado por meio da Portaria nº ..........de............... de ....................de ................, 
com as seguintes obrigações:
I - 	 Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - 	 Avaliar o andamento e concluir se objeto da parceria foi executado conforme pactuado;
III - 	 Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação;
IV - 	Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final com base no relatório técnico de monitoramen-
to e avaliação, o qual deverá conter:
a)	 a descrição sumária das atividades e metas estabelecidas no Plano de Trabalho;
b)	 a análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da 
execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;



c)	 os valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente utilizados;
d)	 quando for o caso, os valores pagos em espécie, os custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos 
financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
e)	 a análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação 
de contas;
f)	 análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
V - Informar ao Prefeito Municipal a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas 
da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas 
para sanar os problemas detectados;
VI - Cumprir e fazer cumprir as demais determinações contidas na Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 e no Decreto 
Municipal nº...... de .... de ........................ de 2017.

Subcláusula única
Na hipótese de o Gestor da Parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o Chefe do 
Executivo Municipal designará o novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades.

CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTOEDA AVALIAÇÃO
O Monitoramento e a Avaliação do objeto da presente parceria será realizado por Comissão Especial designada para esta 
finalidade por meio da Portaria nº .................. de ....... de ................ de ........... a qual se incumbirádosprocedimentos do acom-
panhamento das parcerias celebradas, em caráter preventivo e saneador, para apoiar a boa e regular gestão das parcerias, por 
meio de análise de documentos, pesquisa de satisfação e visitas in loco, ficando a mesma obrigada a:
I)	 Emitir relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II)	 Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados 
alcançados durante a execução do presenteTermo de Colaboração, o qual,sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:
a)	 descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
b)	 análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da exe-
cução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
c)	 valores efetivamente transferidos pela Administração Pública e valores comprovadamente utilizados;
d)	 os valores pagos a título de custos indiretos, os remanejamentos efetuados, as sobras de recursos financeiros, incluindo 
as aplicações financeiras, e eventuais valores devolvidos aos cofres públicos;
e)	 análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização ENTIDADE;
f)	 análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CONTRAPARTIDA
A presente parceria não gera obrigação de contrapartida financeira para aENTIDADE, sendo considerada a contrapartida 
social, o cumprimento satisfatório do objeto.
Ou 
Será exigida contrapartida, na forma de bens ou serviços economicamente mensuráveis, no percentual de .........% sobre o 
valor global da parceria, não sendo será exigido o depósito do valor correspondente.

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES
A ENTIDADE deverá executar o objeto constante do plano de trabalho em anexo ao presente Termode Colaboraçãocom 
estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo-lhe vedado:
I.	 Realizardespesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II.	 Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previs-
tas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;
III.	 Modificaro objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do plano 
de trabalho pela administração pública;
IV.	 Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de trabalho;
V.	 Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria;
VI.	 Efetuarpagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo se expressamente autorizado pela autoridade compe-
tente da administração pública;
VII.	 Transferirrecursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer entidades congêneres;
VIII.	Realizardespesas com:
a)	 Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos;
b)	 Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
c)	 Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não esteja ligado diretamente à execução do 
objeto;
d)	 Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas físicas;
e)	 Contratação de despesas com auditoria externa.



CLÁUSULA NONA – MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS
Os recursos recebidos em decorrência da presente parceria serão depositados e geridos em conta bancária específica de ti-
tularidade da ENTIDADE, em instituição financeira oficial indicada peloMUNICÍPIO, e, enquanto não empregados na sua 
finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 
(um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

Subcláusula primeira
Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identifica-
ção do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores 
de serviços.

Subcláusulasegunda
Fica autorizada a aplicação dos rendimentos das aplicações financeiras na ampliação de metas do objeto da parceria, estando 
sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

Subcláusulaterceira
Estando comprovada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, em função das peculiaridades 
do objeto da parceria, da região onde se desenvolverão as atividades e dos serviços a serem prestados, admitir-se-á a realização 
de pagamentos em espécie, observados cumulativamente pré-requisitos constantes do Manual de Prestação de Contas dispo-
nibilizado pelo MUNICÍPIO à ENTIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A ENTIDADE prestará contas da utilização dos recursos financeiros repassados por força deste Termo de Colaboração, 
respeitando as instruções específicas constantes do constantes do Manual de Prestação de Contas disponibilizado pelo MU-
NICÍPIO à ENTIDADE.

Subcláusula primeira
A prestação de contas deverá ser apresentada, impreterivelmente na(s) seguinte(s) data(s) abaixo especificada(s):
DESCRIÇÃO	PRAZO MÁXIMO PARA ENTREGA*	 PRAZO MÁXIMO PARA ANÁLISE
Prestação de Contas -  parcela 01
Prestação de Contas -  parcela 02
Prestação de Contas -  parcela 03
Prestação de Contas -  parcela 04
Prestação de Contas -  parcela 05
Prestação de Contas -  parcela 06
Prestação de Contas -  parcela 07
Prestação de Contas -  parcela 08
Prestação de Contas -  parcela 09
Prestação de Contas -  parcela 10
Prestação de Contas -  parcela 11
Prestação de Contas -  parcela 12		

Subcláusula segunda
Caso a(s) data(s) especificada(s) recaia(m) em feriado municipal ou ponto facultativo nas repartições públicas, a prestação de 
contas deverá ser entregue no dia útil imediatamente posterior.

Subcláusula terceira
Além de outros elementos especificados no do Manual de Prestação de Contas, deverá acompanhar a prestação de contas: 
I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cum-
primento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado, 
anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como listas de presença, fotos e vídeos, se for o caso;
II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador responsável, com a descrição das 
despesas e receitas efetivamente realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESTITUIÇÃO DE VALORES
Em caso de uso irregular ou indevido dos recursos repassados, a ENTIDADE será notificada a sanar as irregularidades ou res-
tituir, no prazo de 30 (trinta) dias, os valores, atualizados a partir da data de recebimento pelo Fator de Atualização Monetária 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA – DOS BENS PERMENTES E DIREITOS REMANESCENTES
Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos provenientes da celebração da parceria serão inalienáveis, 



devendo serrestituídos ao MUNICÍPIO em plenas condições de uso, ressalvados os desgastes naturais da utilização ao final 
da presente parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente Termo de Colaboração terá vigência pelo período de ............. (............) meses, contados a partir da sua publicação, 
podendo ser prorrogado até o limite de .........................meses, desde que: 
a) manifestado interesse das partes;
b) formalizado em termo competente;
c) aprovado pelo Conselho Municipal de ........................................

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
O presente Termo de Colaboração será rescindido de pleno direito independentemente de interpelação judicial ou extrajudi-
cial, em caso de infringência de quaisquer cláusulas ou condições, ou, de acordo com a manifestação de uma das partes dessa 
intenção comunicada por escrito no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA–DOS ANEXOS
Constarão como anexos do instrumento de parceria:
I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável, do qual constam as atividades a serem desenvolvidas, as 
metas a serem alcançadas pela ENTIDADE, forma de contrapartida (quando for o caso) e outros elementos norteadores do 
objeto da presente parceria;
II - o Manual de Prestação de Contas fornecido pela Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
O descumprimento de quaisquer cláusulas deste Termo ensejará medidas judiciais cabíveis, devendo ser levado ao conheci-
mento do Ministério Público Estadual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO
Será competente o foro da Comarca de................................ para dirimir eventuais dúvidas suscitadas por força do presente 
Termo de Parceria, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acordes, firmam os partícipes o presente, em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo indicadas.

MUNICÍPIO de ..........., ...........de........................de ...................

______________________________________________
Prefeito Municipal

_______________________________________________
Presidente da ENTIDADE

_______________________________________________
Gestor da Parceria

Testemunhas: 

1 - ___________________________________________
Nome:
CPF: 
2 - ___________________________________________
Nome:
CPF: 



MODELO XI9

RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA IN LOCO

A Comissão de Avaliação e Acompanhamento dentro dos procedimentos de fiscalização da Parceria firmada através do (    ) 
Termo de Colaboração ____ (     ) Termo de Fomento ____, (   ) Acordo de Cooperação cujo objeto consistiu em _________
____________________________________________
___________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________ realizou visita (s) técnica (s) na (o) 
_____________________ conforme consta nas especificações a seguir:

Data da Visita	 Verificações realizadas 	 Conclusões

		

Através das visitas técnicas pode-se concluir que o objeto da parceria vem sendo realizado de forma (     ) totalmente adequa-
da   (    ) parcialmente adequada    (    ) não adequada ao objeto da parceria considerando as metas, atividades e indicadores 
constantes no plano de trabalho.

............................, ___ de _________ de ____.

___________________________
Presidente da Comissão de Avaliação e Acompanhamento

____________________________
Membro da Comissão de Avaliação e Acompanhamento

____________________________
Membro da Comissão de Avaliação e Acompanhamento

9Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministrado 
por Gisele Grigiana da Silva



MODELO XII10

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 
DA ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Processo nº: ..............................................
Referência: DISPENSA nº .....................
Base legal:  Art. 30 e 32, da Lei Federal nº. 13019/14 e Art. .........., do Decreto Municipal nº. ........................
OSC interessada: .......................................................................................................................
CNPJ: ..........................................................................................................................................
Objeto da parceria: .......................................................................................................... 
Período de Execução:
Tipo da Parceria: (   ) Colaboração (   ) Fomento   (   ) Cooperação
Valor total do repasse: R$ ............................................................... 

Atendendo ao disposto no art. 67 da Lei Federal nº 13.019/2014 e, tendo por base o relatório Técnico de Monitoramento e 
Avaliação da parceria acima indicada, manifesto a seguinte conclusão em relação à eficácia e efetividade das ações:

Resultados alcançados e benefícios:
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________
Impactos econômicos e sociais:
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________

Grau de satisfação público alvo:
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________

Possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________

Análise da Prestação de Contas Financeira
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________
	
Ante ao exposto, indico a (       ) regularidade, (    ) regularidade com ressalvas, (    ) irregularidade da presente prestação de 
contas.

É o parecer técnico conclusivo da prestação de contas.

................................................, ___de _________ de _____.

____________________________
Gestor da Parceria

10 Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministra-
do por Gisele Grigiana da Silva



MODELO XIII11

RELATÓRIO TÉCNICO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA PARCERIA

Processo nº: ..............................................
Referência: ...................... nº .....................
Base legal:  Art. ................, da Lei Federal nº. 13019/14 e Art. .........., do Decreto Municipal nº. ........................
OSC parceira: .......................................................................................................................
CNPJ: ..........................................................................................................................................
Objeto da parceria: .......................................................................................................... 
Período de Execução:
Tipo da Parceria: (   ) Colaboração (   ) Fomento   (   ) Cooperação
Valor total do repasse: R$ ............................................................... 

Descrição das Atividades e Metas estabelecidas:
Meta	 Especificação atividades	 Indicador Físico

Valores transferidos pela administração pública:

Data da transferência	 Valor transferido	 Observações

	

Análise do cumprimento do objeto:
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentadas
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
Análise de auditorias internas e externas (quando existentes):
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________

É o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria.

......................................., ___de ________ de ______.

Presidente da Comissão de Avaliação e Acompanhamento

Membro da Comissão de Avaliação e Acompanhamento

Membro da Comissão de Avaliação e Acompanhamento

11Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministra-
do por Gisele Grigiana da Silva



MODELO XIV12

PARECER FINAL DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Processo nº: ..............................................
Referência: DISPENSA nº .....................
Base legal:  Art. 30 e 32, da Lei Federal nº. 13019/14 e Art. .........., do Decreto Municipal nº. ........................
OSC interessada: .......................................................................................................................
CNPJ: ..........................................................................................................................................
Objeto da parceria: .......................................................................................................... 
Período de Execução:
Tipo da Parceria: (   ) Colaboração (   ) Fomento   (   ) Cooperação
Valor total do repasse: R$ ............................................................... 

PARECER FINAL 

Tendo em vista a análise da eficácia e efetividade do cumprimento do objetivo, bem como a análise da documentação cons-
tante no processo de prestação de contas conclui-se pela:
(     ) regularidade

(     ) regularidade com ressalvas

(    ) irregularidade da prestação de contas, pelo motivo abaixo indicado:
a)omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;        
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

.................................., ........ de .................... de 2017

Chefe do Executivo Municipal

12Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministra-
do por Gisele Grigiana da Silva



MODELO XV13

Manifestação de Interesse Social
Proposta 

Na forma prevista no art. 19 da Lei 13.019 de 31 de julho de 2014, o 
abaixo assinado manifesta interesse em propor Procedimento de Mani-
festação de Interesse social para desenvolvimento da proposta descrita 
abaixo, tendo em vista o município ainda não desenvolver as atividades 
apresentadas.

1 Identificação do Subscritor da Proposta: (      ) organização da sociedade civil  (     ) movimento social    (     ) cidadãos
Nome:	                                                                                                                        
CNPJ/CPF
Endereço
Cidade	                     U.F.	           CEP	                                                          DDD/Telefone: 

			 
Nome do Responsável(em caso entidade/movimento social)	                            
CPF
C.I./Órgão Expedidor	
Cargo	
Telefone		
Endereço		
Cidade 	                  U.F.	                 CEP
		
2 Título da proposta (O título deve ser preferencialmente curto identificando em poucas palavras o projeto a ser executado, 
pode ser comparado ao nome de fantasia de uma organização ou de um programa social): 

3 Identificação do objeto (Descrever o produto final da proposta de forma clara e precisa):

4 Diagnóstico da realidade que se quer modificar (descrever a realidade da situação para a qual pretende-se desenvolver o 
projeto):

5 Interesse Público envolvido (fazer uma conexão da realidade da situação que se quer modificar  com o interesse público en-
volvido, ou seja, descrever com clareza e sucintamente sempre que possível:- as razões que levaram à proposição, evidencian-
do os benefícios econômicos/sociais/ambientais a serem alcançados pela comunidade e comprovando o interesse público; - a 
localização geográfica a ser atendida; - o público alvo e o número de beneficiários do projeto; - os resultados a serem obtidos 
com a realização do projeto, programa ou evento:

6 Atividades e Custos envolvidos: 
Descrição das atividades 	 Custo estimado R$ 	 Prazo de Execução

		
				  
.............................................., ........ de ........................... de ..........

Nome e assinatura do subscritor da proposta

13Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministra-
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MODELO XVI14

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ............/20.....

O Município de .............................................  por intermédio de sua Se-
cretaria Municipal de ...........................................com esteio na Lei nº 
13.019, de 31 de julho de 2014 e no Decreto Municipal nº ..........., de 
........ de ...................... de ................, torna público o presente Edital de 
Chamamento Público visando à seleção de organização da sociedade 
civil interessada em celebrar TERMO DE ........................ que tenha por 
objeto a execução de [atividade ou projeto] de ..............

1.	 FINALIDADE DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
1.1.	 A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração de parceria com o 
Município de ................, por intermédio da .................., por meio da formalização de TERMO DE .......................................
....,para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à 
organização da sociedade civil (OSC), conforme condições estabelecidas neste Edital.
1.2.	 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo Decreto nº ........................, 
de ......... de ........... de ............., e pelos demais normativos aplicáveis, além das condições previstas neste Edital.  
1.3. Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a 
celebração do TERMO DE .......................
OU
1.3. Poderão ser selecionadas mais de uma proposta [ou “x” ou mais propostas], observada a ordem de classificação e a 
disponibilidade orçamentária para a celebração dos termos de colaboração.

2.	 OBJETO DO TERMO DE ......................
2.1.	 O TERMO DE ......................terá por objeto a concessão de apoio da Administração Municipal para a execução 
de [atividade ou projeto] de ................

Nota Explicativa: É preciso que a Administração Municipal descreva, de modo claro e minucioso, o objeto da parceria. 
Essa descrição não deve ser vaga, genérica ou abstrata. 

2.2.	 Objetivos específicos da parceria:
2.1.1. ......................................................
2.1.2. ......................................................
2.1.3. ......................................................

3. 	 JUSTIFICATIVA
3.1. ..........................................................

Nota Explicativa: Esta cláusula do Edital é fundamental. Devem ser apresentadasa justificativa para celebração da parceria, 
a contextualização, os dados e as informações sobre a política, o plano, o programa ou a ação em que se insira o objeto da 
parceria, visando, dentre outras razões, orientar a elaboração das metas e indicadores da proposta pela OSC. Com base nesses 
elementos, é possível que, doravante, o Edital inclua cláusulas e condições específicas da execução da política, do plano, do 
programa ou da ação em que se insere a parceria, estabelecendo execução por público determinado, delimitação territorial, 
pontuação diferenciada, cotas, entre outros.

4. 	 PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO
4.1.	 Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim consideradas aquelas defini-
das pelo art. 2ºda Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015), cujos objetivos 
estejam voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social na área da ..........................................
.................................
       
4.2.	 Para participar deste Edital, a OSC deverá declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de 
Ciência e Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstasno Edital e seus anexos, bem como que 
se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de 
seleção.

4.3.  Não é permitida a atuação em rede.
OU
4.3. 	 É permitida a atuação em rede, por duas ou mais OSCs, para a realização de ações coincidentes (quando há 

14Modelo fornecido no Curso sobre a Lei Federal n.º 13.019/2014, oferecido pela Associação dos Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes, ministra-
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identidade de intervenções) ou de ações diferentes e complementares à execução do objeto da parceria, nos termos do art. 
35-A da Lei nº 13.019, de 2014 e art............... do Decreto Municipal nº ............/2017, devendo a rede ser composta por:
a) uma “OSC celebrante” da parceria com a Administração Municipal (aquela que assinar o TERMO DE ......................), 
que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora e orientadora, podendo participar direta-
mente ou não da execução do objeto; e
b) uma ou mais “OSCs executantes e não celebrantes” da parceria com a Administração Municipal, que deverão executar 
ações relacionadas ao objeto da parceria definidas em comum acordo com a OSC celebrante.

4.3.1.	 A atuação em rede será formalizada entre a OSC celebrante e cada uma das OSCs executantes e não celebran-
tes mediante assinatura de termo de atuação em rede, que especificará direitos e obrigações recíprocas, e estabelecerá, 
no mínimo, as ações, as metas e os prazos que serão desenvolvidos pela OSC executante e não celebrante e o valor a ser 
repassado pela OSC celebrante.

4.3.2.	  A OSC celebrante deverá comunicar à Administração Municipal a assinatura do termo de atuação em rede no 
prazo de até ............ (.............) dias, contado da data de assinatura do termo de atuação em rede.
4.3.3. A OSC celebrante da parceria com a Administração Municipal:
	 a) será responsável pelos atos realizados pela rede, não podendo seus direitos e obrigações ser sub-rogados à OSC exe-
cutante e não celebrante, observado o disposto no art. 48 do Decreto Municipal nº ............/2017; e
	 b) deverá possuir mais de 5 (cinco) anos de inscrição no CNPJ e, ainda, capacidade técnica e operacional para super-
visionar e orientar diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando em rede, a serem verificados por 
meio da apresentação dos documentos indicados nosarts. ....... e ...... do Decreto Municipal nº ............/2017, cabendo à 
Administração Municipal verificar o cumprimento de tais requisitos no momento da celebração da parceria.

	
5. 	 REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE ......................

5.1.	 Para a celebração do TERMO DE ......................, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos:
5.1.1	 ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública 
e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado;
5.1.2	 serregida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de dissolução da enti-
dade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
da Lei nº 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
5.1.3	 ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo com os 
princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
5.1.4	 possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) ano de existência, com cadastro 
ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadas-
tro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
5.1.5	 possuirexperiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, a 
ser comprovadamediante apresentação de pelo menos um dos seguintes documentos:
a)	 Documento que comprove a aprovação de contas de convênio/parceria firmado anteriormente com órgãos e 
entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
b)	 Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c)	 Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade 
civil ou a respeito dela;
d)	 Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos rela-
cionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos,  movimentos sociais, empresas 
públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou
e)	 Prêmios de relevância, recebidos pela organização da sociedade civil
5.1.6	 possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumpri-
mento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser 
atestado mediante declaração do representante legal da OSC, conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condi-
ções Materiais. Não será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e 
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria;
5.1.7	 deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das 
metas estabelecidas, a ser comprovada por meio de pelo menos um dos seguintes documentos:
a)	 instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacio-
nais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
b)	 relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c)	 publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade 
civil ou a respeito dela;
d)	 currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, asso-
ciados, cooperados, empregados, entre outros;
5.1.8	 apresentarcertidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de dívida ativa e traba-
lhista, na forma do art. 34da Lei nº 13.019, de 2014, e art. ........, do Decreto Municipal nº ............/2017;
5.1.9	 apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registra-



do e eventuais alterações;
5.1.10	 apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor 
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme Anexo 
III – Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;
5.1.11	 comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de documento hábil, a exem-
plo de conta de consumo ou contrato de locação;
5.1.12	 ............

5.2.	 Ficará impedida de celebrar o TERMO DE ......................a OSC que:
5.2.1	 não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;
5.2.2	 esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
5.2.3	 tenha,em seu quadro de dirigentes,membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou enti-
dade da Administração Municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam 
constituídas pelas autoridades referidas;
5.2.4	 tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a 
irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a 
decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
5.2.5	 tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedi-
mento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do 
art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014;
5.2.6	 tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qual-
quer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; ou
5.2.7	 tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejei-
tadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto 
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

6. 	 COMISSÃO DE SELEÇÃO
6.1.	 A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, 
tendo sido constituída na forma da Portaria nº ...............
6.2.	 Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista 
que não seja membro desse colegiado.
6.3.	 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das infor-
mações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões.
6.4. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

7. 	 DA FASE DE SELEÇÃO
7.1.	 A fase de seleção observará as seguintes etapas:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA Datas

1 Publicação do Edital de Chamamento Público

2 Envio das propostas pelas OSCs.

3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comis-
são de Seleção.

4 Divulgação do resultado preliminar

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 5 (cinco) dias contados da di-
vulgação do resultado prelimi-
nar

6 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 5 (cinco) dias após prazo final 
de apresentação das contrarra-
zões aos recursos

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da fase 
de seleção, com divulgação das decisões recursais proferi-
das (se houver). 

		
7.2.	 A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a não ocorrência de impedimento 



para a celebração da parceria será posterior à etapa competitiva de julgamento das propostas, sendo exigível apenas da(s)
OSC(s) selecionada(s) (mais bem classificada(s), nos termos do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014.
7.3.	 Etapa 1: Publicação doEdital de Chamamento Público.
7.3.1.O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Município de ...........................na interne-
t(www.......................mg.gov.br) com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação das propostas,contado da data 
de publicação do Edital.

7.4.	 Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs
7.4.1. A proposta encaminhada na forma de Plano de Trabalho bem como a Documentação necessária à Habilitação (inicial 
e final), deverão ser apresentadas em envelopes distintos, conforme abaixo: 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. ............./...................
ENVELOPE NºXXX

PROPOSTA E HABILITAÇÃO INICIAL
.............................................................

(IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE)

7.4.2. O Envelope 01 deverá conter: 

ENVELOPE Nº 01 –PROPOSTA E HABILITAÇÃO INICIAL 
a)	 Comprovação de no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de docu-
mentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b)	 Atestado comprove experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante ao objeto da parceria; 
c)	 Documento que comprove a capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas 
e o cumprimento das metas estabelecidas. 
d)	 Documento que comprove a capacidade das instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacio-
nal para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas;
e)	 Plano de Trabalho.

7.4.3. O Envelope 02 deverá conter: 
ENVELOPE Nº 02– HABILITAÇÃO FINAL

a)	 Prova de regularidade jurídica: Estatuto, Contrato Social ou documentos equivalentes; 
b)	 Ata de posse do mandato da diretoria; 
c)	 Certidão da Secretaria Estadual de Fazenda, atestando a inexistência de pendências quanto à prestação de con-
tas de subvenções, contribuições ou outros auxílios financeiros anteriormente liberados; 
d)	 Prova de Regularidade para com as Fazendas Municipal, Estadual e Federal; 
e)	 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
f)	Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS; 
g)	 Cópia do CPF e Carteira de Identidade, devidamente autenticados, do Presidente ou representante legal da 
entidade; 
h)	 Declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus dirigentes não incor-
rem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no docu-
mento, conforme modelo no Anexo VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
i)	Declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização 
ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme Anexo II – Declaração sobre Instalações 
e Condições Materiais; 
j)	Declaração do representante Anexo III – Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade; e
k)	 Declaração de contrapartida em bens e serviços, quando couber, conforme Anexo VIII – Declaração de Con-
trapartida.

7.4.4. O plano de trabalho deverá ser apresentado conforme modelo constante do Anexo VI – Plano de trabalhoconter, no 
mínimo, os seguintes elementos: 

a)	 a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e 
com as metas a serem atingidas;
b)	 a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;
c)	 a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 
d)	 a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas;
e)	 a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os encar-
gos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos necessários à execução do objeto;
f)	os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
g)	 as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso.

7.4.5.  A Comissão de Seleção deverá averiguar a compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no 



mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, para cada  item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de 
associações profissionais, publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de infor-
mação disponíveis ao público. 
7.4.6.A Comissão de Seleção também deverá averiguar o cumprimento dos requisitos e a não ocorrência de hipóteses que 
incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei Federal nº 13.019/2014.
7.4.7.No caso da atuação em rede, OSC “celebrante” deverá comprovar também o cumprimento dos requisitos previstos no 
art. 35-A da Lei nº 13.019, de 2014, a serem verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para 
demonstrar que a OSC “celebrante” existe há, no mínimo, cinco anos com cadastro ativo; e
II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a rede, sendo admitidos:
a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de que a celebrante participe ou tenha partici-
pado;
b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos de redes de que a celebrante parti-
cipe ou tenha participado; ou
c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a celebrante participe ou tenha 
participado.

7.4.8.	Os envelopesdeverão ser lacrados e ser encaminhados e entreguesvia postal (SEDEX ou carta registrada com aviso de 
recebimento) ou pessoalmente para a Comissão de Seleção, no seguinte endereço: 
Rua ..................................... nº...........
7.4.9.	Na hipótese do subitem anterior, a proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e nume-
radas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC proponente. 
7.4.10.		  Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não 
serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela Administração Municipal.
7.4.11.	 Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de uma proposta dentro do 
prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise.

7.5.	 Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostaspela Comissão de Seleção.
7.5.1.	Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas 
OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total inde-
pendência técnica para exercer seu julgamento.
7.5.2.	A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento das propostas e divulgação 
do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até 
mais ........ (...............) dias.  
7.5.3.	As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na Tabela 2 deste edital.
7.5.4.	A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a 
seguir:

CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
(exemplificativo)

METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO 
(exemplificativo)

PONTUAÇÃO MAX 
POR ITEM

(A) Informações sobre ações a 
serem executadas, metas a serem 
atingidas, indicadores que aferi-
rão o cumprimento das metas e 
prazos para a execução das ações 
e para o cumprimento das metas

- Grau pleno de atendimento (4,0 pontos)
- Grau satisfatório de atendimento (2,0 
pontos)
- O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 
critério implica eliminação da proposta, 
por força do art. 16, §2º, incisos II e III, do 
Decreto Municipal nº ............/2017.

              xxxx

(B) Adequação da proposta aos 
objetivos da política, do plano, 
do programa ou da ação em que 
se insere a parceria

- Grau pleno de adequação (2,0)
- Grau satisfatório de adequação (1,0)
- O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório do requisito de adequação 
(0,0).

OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 
critério implica a eliminação da proposta.

             xxxx



(C) Descrição da realidade objeto 
da parceria e do nexo entre essa 
realidade e a atividade ou projeto 
proposto

- Grau pleno da descrição (1,0)
- Grau satisfatório da descrição (0,5)
- O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 
critério implica eliminação da proposta.

             xxxx

(D) Adequação da proposta ao 
valor de referência constante do 
Edital, com menção expressa ao 
valor global da proposta

- O valor global proposto é, pelo menos, 
10% (dez por cento) mais baixo do que o 
valor de referência (1,0);
- O valor global proposto é igual ou até 
10% (dez por cento), exclusive, mais baixo 
do que o valor de referência (0,5); 
- O valor global proposto é superior ao va-
lor de referência (0,0).

                xxxxx

(E) Capacidade técnico-opera-
cional da instituição proponente, 
por meio de experiência compro-
vada no portfólio de realizações 
na gestão de atividades ou proje-
tos relacionados ao objeto da par-
ceria ou de natureza semelhante 

- Grau pleno de capacidade técnico-ope-
racional (2,0). 
- Grau satisfatório de capacidade técnico-
-operacional (1,0).
- O não atendimento ou o atendimento 
insatisfatório do requisito de capacidade 
técnico-operacional (0,0).
OBS.: A atribuição de nota “zero” neste 
critério implica eliminação da proposta, 
por falta de capacidade técnica e opera-
cional da OSC .

 
             xxxxxx

7.5.5.	A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento (E), deverá acarretar a 
eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a eliminação da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a ins-
tituição proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual 
crime.
7.5.6. 	 O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de julgamento (E), infor-
mando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados 
alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. 
7.5.7. 	 Serão eliminadas aquelas propostas:

a) 	 cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;
b) 	 que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) ou (E); ou ainda que não contenham, no 
mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto pro-
posto; as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os 
prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e o valor global proposto;
c) que estejam em desacordo com o Edital; ou
d) com valor incompatível com o objeto da parceria.

7.5.8.	As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com 
base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, 
em relação a cada um dos critérios de julgamento.
7.5.9. 	 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida 
no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obti-
da, sucessivamente, nos critérios de julgamento (B), (E) e (D). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada 
vencedora a entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio. 
7.5.10.	 Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência 
constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados 
previstos em relaçãoao valor proposto.
7.6.	 Etapa 4:Divulgação do resultado preliminar.A Administração Municipal divulgará o resultado preliminar do processo 
de seleção na página do sítio oficial na internet(...............) e no meio de comunicação oficial ..........................
7.7. 	 Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado 
preliminar do processo de seleção.
7.7.1.Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no 
prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, encaminhados via postal (SEDEX ou carta registrada com 
aviso de recebimento) ou pessoalmente para a Comissão de Seleção, no seguinte endereço: 
Rua ..................................... nº...........
7.7.2.	É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferen-
cialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.
7.7.3. Interposto recurso, a Comissão de Seleção dará ciência, preferencialmente por meio eletrônico, para que os interessados 



apresentem suas contrarrazões, se desejarem, no prazo de 5 (cinco) dias corridos.
7.8. Etapa 6:	 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
7.8.1. 	 Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.
7.8.2. 	 Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias corridos, 
contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso ao Chefe 
do Executivo Municipal, com as informações necessárias à decisão final.
7.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de ......... (...........) dias corri-
dos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração 
de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte 
integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.
7.8.4.		 Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela 
condução do processo de seleção.
7.8.5.		 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.9.	 Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais 
proferidas (se houver).Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a Adminis-
tração Municipal deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado 
definitivo do processo de seleção.
7.9.1. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria.
7.9.2. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não elimi-
nada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de 
seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO
8.1.A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA

1 Ajustes no plano de trabalho, se necessário.

2 Parecer de órgão técnico e assinatura do TERMO DE .......................

3 Publicação do extrato do TERMO DE ...................... no sítio oficial e no Diário Oficial do Muni-
cípio.

8.2. Etapa 1: Ajustes no plano de trabalho
8.2.1.	Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública soli-
citará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até ......... (quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da 
solicitação apresentada.

8.3. 	 Etapa 2: Parecer de órgão técnico e assinatura do TERMO DE .......................
8.3.1.	A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, in-
cluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão doparecer técnico pelo órgão ou entidade pública federal, as designações 
do gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da par-
ceria.	
8.3.2.	No período entre a apresentação da documentação e a fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a 
OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo 
quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.
8.3.3.	A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver

8.6.	 Etapa 3: Publicação do extrato do TERMO DE ...................... no Diário Oficial do Município. O TERMO DE ...................... 
somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de publicidade da Administração 
Municipal.

9. 	 PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO
9.1.	 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são provenientes da seguinte 
dotação prevista no orçamento vigente:
xx.xxx.xxxx.xxxx.xxxx.
9.2.	 Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a Administração 
Municipal indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios 
seguintes. 
9.3.	 O valor total de recursos disponibilizados será de R$ ............ (..................... reais) no exercício de 20___. Nos casos das 
parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos neces-
sários para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes.
9.4.	 O valor de referência para a realização do objeto do TERMO DE ...................... é de R$ ............ (..................... reais), 
conforme disposto no Anexo V – Referências para Colaboração. O exato valor a ser repassado será definido no TERMO DE 
......................, observada a proposta apresentada pela OSC selecionada.



9.6.	  As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da par-
ceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014.
9.7.	 Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá 
observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 
e 46 da Lei nº 13.019, de 2014. É recomendável a leitura integral dessa legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, 
futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis.
9.8.	 Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras des-
pesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014):
	 a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a 
vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais 
e trabalhistas;
	 b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria 
assim o exija;
	 c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria (alu-
guel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros); e
	 d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de 
espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.
9.9.	 É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado público, inclusive 
aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Municipal celebrante, 
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União.
9.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, 
rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 
9.11. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o inte-
resse público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a 
administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo 
ao repasse financeiro.  

10. 	 CONTRAPARTIDA
10.1.	Não será exigida qualquer contrapartida da OSC selecionada.
OU
10.1. Será exigida contrapartida, na forma de bens ou serviços economicamente mensuráveis, no percentual de .........% sobre 
o valor global da parceria. Não será exigido o depósito do valor correspondente.

10.2. Por ocasião da celebração do instrumento de parceria, o proponente selecionado deverá apresentar documentos que 
comprovem a disponibilidade e o valor estipulado para a contrapartida em bens e/ou serviços, preferencialmente mediante 
pesquisa de preço e orçamentos correspondentes, bem como deverá fornecer declaração de contrapartida, na forma do Anexo 
VIII – Declaração de Contrapartida.

11. 	 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1.Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para 
envio das propostas, de forma eletrônica, pelo e-mail .................. ou por petição dirigida ou protocolada no endereço R:..........
......................................... A resposta às impugnações caberá ao  Chefe do Executivo Municipal.
11.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus anexos, deverão ser 
encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma 
eletrônica, pelo e-mail: ......................... Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção.
11.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugna-
ções e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado.
11.4. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação 
pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração 
afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.
11.3.	O Administração Municipal resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as 
disposições legais e os princípios que regem a administração pública.
11.4. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por 
vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.
11.5.	O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 
em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a 
comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, 
caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do ins-



trumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014. 
11.6.	A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público.  
11.7.	Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Cha-
mamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio 
ou indenização por parte da administração pública.
11.8. O presente Edital terá vigência de .......... meses/anos a contar da data da homologação do resultado definitivo.

11.9.Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I – Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo II – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais
Anexo III – Declaração do Art. 27 do Decreto Municipal nº ............/2017, e Relação dos Dirigentes da Entidade;
Anexo IV – Modelo de Plano de Trabalho;
Anexo V – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
Anexo VI – Minuta do TERMO DE ......................; e
Anexo VII – Declaração de Contrapartida (quando couber).

......................................, ........... de ............... de 20.........

(assinatura)
Autoridade do Órgão ou Entidade Pública Federal

 



MODELO XVII15

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº ........./....................

Cadastramento de instituições para futuras parcerias na 
área da ................ 

O Município de ...................................., por seu Secretário Municipal de ................................., torna público, por meio do presen-
te edital, que se encontram abertas as inscrições para o credenciamento Organizações da Sociedade Civil que . 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente edital tem por objetivo estabelecer normas para o cadastramento de instituições reconhecidas como Organi-
zações da Sociedade Civil, para possíveis futuras parcerias na área da......................................................... 

2. DA PARTICIPAÇÃO  
2.1. Poderão participar do credenciamento todas as Organizações da Sociedade Civil com sede ou representação no Municí-
pio de ................................... 
2.2. O credenciamento poderá ser realizado a qualquer tempo, mediante preenchimento do Termo de Credenciamento, de 
acordo com o modelo disposto no Anexo Único, bem como apresentação da documentação exigida no item 3.1. 
2.3. O Modelo de Termo de Credenciamento poderá ser acessado no site www................................., ou retirado na Secretaria 
Municipal de ..................................., situada na rua ................... nº ................, neste Município. 

3. DO CREDENCIAMENTO  
3.1. Durante o período de credenciamento, a entidade interessada em integrar o Cadastro de Organizações da Sociedade 
Civil da Secretaria Municipal de .................................... deverá apresentar requerimento formal manifestando seu interesse no 
credenciamento, na forma do Modelo de Termo de Credenciamento, disposto no AnexoÚnico, e cópia dos seguintes docu-
mentos atualizados: 
I – Estatuto devidamente registrado em cartório de pessoas jurídicas ou documento equivalente que comprove que a organi-
zação da sociedade civil é regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente:

a)	 a denominação, os fins e a sede da associação; 
b)	 os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; 
c)	 os direitos e deveres dos associados;
d)	 as fontes de recursos para sua manutenção; 
e)	 o modo de constituição e de funcionamento dos órgãos deliberativos; 
f)	as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução; 
g)	 a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas;
h)	 Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
i)	Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual 
natureza.

I - 	 Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa, certidão negativa de débi-
tos trabalhistas – CNDT de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
II - 	 Cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de regis-
tro civil ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;
III - 	 Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
IV - 	Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de iden-
tidade e número de registro no Cadastro de Pessoa Física - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um 
deles;
V - 	 Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
VI - 	Comprovação de que a organização da sociedade civil possui escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
VII - 	 Documento emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, demonstrando que a organização da sociedade civil possui no mínimo um (um) ano de existência, com ca-
dastro ativo;

3.2. Deferido o credenciamento, o nome da entidade constará em lista a ser divulgada no site do Município, link da Secretaria 
Municipal de ............................., para fins de consulta e, no caso de direcionamento dos recursos, mediante atendimento de 
ordem de inclusão na lista. 

4.  DA VIGÊNCIA 
4.1.  A vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, renovável por igual período. 
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5.  DO JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 
5.1. Após o recebimento da documentação para o credenciamento, a Secretaria Municipal de ............................................ efe-
tuará a análise, e estando preenchidos os requisitos exigidos pelo edital, a entidade será considerada habilitada para futuras 
parcerias, a serem celebradas mediante Termo de Fomento, Colaboração ou Acordo de Cooperação. 
5.2. O resultado da análise da documentação de credenciamento será divulgado em até .......... (...................) dias úteis, após o 
recebimento da referida documentação.  
5.3. Após o cadastro e a habilitação das entidades, poderá ser exigida, a qualquer tempo, a apresentação de documentos atua-
lizados que comprovem a regularidade do preenchimento dos requisitos exigidos no edital, em especial, e a critério do Gestor 
da Parceria, no momento de eventual recebimento de valores. 

6. DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1. A Secretaria Municipal de.......................... poderá, a critério de conveniência e oportunidade, alterar, revogar ou anular 
este edital, bem como poderá modificar as condições de credenciamento, para o fim de atender situações que porventura não 
tenham sido previstas e que atendam ao interesse público. 
6.2. É competente o foro da .........................., para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente edital. 
6.3. Informações, esclarecimentos ou providências referentes ao edital poderão ser obtidos ou apresentados à Secretaria Mu-
nicipal de ............................................, das .....h às ............h, pessoalmente ou, quando cabível, pelo e-mail ...................................
.............

Secretário Municipal de .......................

 



MODELO XVIII16

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Área de Atuação:
Representante Legal: 
CPF:

A Associação......................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ........................................., com sede 
à Rua ......................................, nº............................, no bairro.............., CEP ......................., neste Município de ................................
......, na condição de Organização Civil, vem manifestar o seu interesse em integrar o Cadastro de Organizações da Sociedade 
Civil desta Secretaria Municipal, objetivando futuras parcerias com a Administração Municipal na área da ...........

Para efeito do ora requerido, seguem anexos os documentos especifi cados no Edital de Credenciamento nº ..............., com o 
qual esta Associação declara estar de pleno acordo em todas as suas cláusulas e condições. 

Representante legal
Mandato
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